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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
PODER LEGISLATIVO 

 
 
 
 

EDITAL– Pregão Presencial n°001/2023 
 

Preâmbulo 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ torna público para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação em tela na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos deste Edital 
e seus anexos. Este pregão será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva equipe de apoio 
designados pela Resolução nº642/2022, expedida pela mesa diretora. O presente edital foi 
submetido a análise jurídica da Procuradoria Geral da Câmara e a verificação da conformidade 
pela Controladoria Geral da Câmara. 
  

Processo n° 626/2022 Tipo de Licitação: Menor Preço 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON PEDRO 

FRANCISCO, conforme especificações e demanda encaminhada pela Coordenação de 

Manutenção Predial, para atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Itaguaí.  

Data de abertura: 22/03/2023 Hora de abertura: 10:00hrs. 

Modalidade: Pregão Presencial para Registro de Preços 

N° do Pregão: 001/2023 Registro de Preços: (  X ) SIM  (   ) NÃO 

Retirada do edital: www.itaguai.rj.leg.br  

Local da Sessão: Rua Amélia Louzada, 277 – Centro, Itaguaí – RJ 

Valor estimado: R$ 406.015,52 (quatrocentos e seis mil, quinze reais e cinquenta e dois 
centavos). 

Dotação Orçamentária: 4.4.90.52 – MATERIAL PERMANENTE e 3.3.90.30 – Material de 
Consumo, nos projetos e atividades pertinentes à LOA 2023 da CMI 
Fundamentação Legal: Leis Federais nºs 10.520, de 17 de julho de 2002, e 8.666, de 21 de 
junho de 1993, DECRETO federal Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, Lei Municipal nº 
3.301/2015 e nos casos omissos aplicar-se-á os Decretos  Municipais nº 2.902, de 04 de maio 
de 2005, Decreto Municipal nº 3.086, de 23 de janeiro de 2006, pela Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, e pela Lei Municipal nº 3.364, de 27 de outubro de 2015, e 
respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente 
Edital. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ, inscrita no CNPJ sob o nº 27.216.274/0001- 79, com 
sede na Rua Amélia Louzada, nº 277, Centro, Itaguaí - RJ, torna público que, devidamente 
autorizada pelo Sr. Presidente, Sr. Gilberto Chediac Leitão Torres ora denominado  AUTORIDADE 
COMPETENTE, na forma do disposto no processo administrativo n.º 626/2022, fará realizar licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que se regerá pelas 
Leis Federais nºs 10.520, de 17 de julho de 2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Municipal nº 
3.301/2015 e nos casos omissos aplicar-se-á os Decretos  Municipais nº 2.902, de 04 de maio de 
2005, Decreto Municipal nº 3.086, de 23 de janeiro de 2006, pela Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e pela Lei Municipal nº 3.364, de 27 de outubro de 2015, e respectivas 
alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, normas 
estas que os licitantes e interessados declaram conhecer. 
 

1.2. A sessão pública do Pregão Presencial será realizada no dia 22 de março de 2023, às   10:00 
horas, na Sede da Câmara Municipal de Itaguaí e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da 
equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 

 

1.3. As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 
obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a 
publicação originária, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, ou entrega física, reabrindo-
se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não 
alterar a formulação das propostas. 

 

1.4. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico www.itaguai.rj.leg.br, 
podendo, alternativamente, ser adquiridos mediante a entrega de uma resma de papel A4 (500 
folhas) no Setor de Licitações, no endereço descrito no item 1.1, devendo o interessado portar o 
carimbo da empresa que representa, com CNPJ. A retirada que trata desse item será seguida da 
entrega do recibo de retirada de edital conforme modelo ANEXO III e constará nos autos do 
processo.  
 

1.5. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou dirimir dúvidas acerca do objeto deste 
edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos até 2 (dois) dias úteis anteriores  à data 
do início da licitação, no Setor Licitação, no endereço indicado no item 1.1, das 10 às 16 horas, por 
meio do telefone (21) 2688-1236 – Ramal 222 ou pelo e-mail compras@itaguai.rj.leg.br. 

 

 

1.6. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 2 (dois) dias úteis a  data da 
abertura da sessão, por escrito, no Setor de Licitações, no endereço indicado no item 1.1,    das 10 às 
16 horas ou através de envio por e-mail indicado no subitem 1.5. 
 

1.7. Caberá ao PREGOEIRO, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, com 
auxilio fundamentado pela Procuradoria Geral da Câmara, responder aos pedidos de 
esclarecimentos e decidir sobre as impugnações no prazo de até 24 (vinte e quatro horas) antes do 
encerramento do prazo de acolhimento de propostas. 

1.7.1. As respostas às impugnações serão encaminhadas para todos os interessados por qualquer 
das formas de divulgação previstas no item 1.4 deste edital. 

 

1.8. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na 
aplicação legal, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 

mailto:compras@itaguai.rj.leg.br


4 
 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
PODER LEGISLATIVO 

realização do pregão, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) 
dias úteis. 
 

 
2. OBJETO, QUANTIDADE E LOCAL DE ENTREGA 
 

2.1. Constitui objeto deste anexo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO para atender as necessidades da Câmara Municipal de Itaguaí. 

2.2. O objeto foi separado em lotes, sendo o lote 1 – Bens móveis, lote 2 – Materiais e 
Equipamentos, Lote 3 – Bens fixos planejados. Conforme descrição e especificidades determinadas 
abaixo: 

LOTE 01: BENS MÓVEIS: 
 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO 

1 99 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM INSTALAÇÃO, MEDINDO 

46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA EM POLIÉSTER COM 

TRATAMENTO ANTI-CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, COM 

ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA INJETADA, DENSIDADE 55. 

2 20 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM INSTALAÇÃO, MEDINDO 

46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA EM POLIÉSTER COM 

TRATAMENTO ANTI-CHAMA NA COR AZUL, BRAÇO FIXO, COM 

ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA INJETADA, DENSIDADE 55. 

3 2 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO, PARA OBESOS COM INSTALAÇÃO, 

MEDINDO 93,8X85,30X67,20 CM, CONFECCIONADA EM POLIÉSTER 

COM TRATAMENTO ANTI-CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA INJETADA, DENSIDADE 55. 

5 8 UN 

CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA COM BRAÇOS REGULÁVEIS ASSENTO 

E ENCOSTO EM ESPUMA INJETADA ANATÔMICA REVESTIDA EM 

TECIDO OU CURVIN, REGULAGEM DE ALTURA A GÁS. COR: PRETA. 

6 6 UN 

CADEIRA SECRETÁRIA FIXA, ESTRUTURA TUBULAR CONFECCIONADA 

EM FERRO, 4 PÉS, COM ASSENTO E ENCONSTO COM ESPUMA 

ANATÔMICA REVESTIDA EM TECIDO OU CURVIM. COR: PRETA. 

 
      

LOTE 2 – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS: 
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ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO 

 

9 2 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM INSTALAÇÃO 

 

Dimensões (L X A) 

4,00 x 2,60 m 

 

 COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E AJUSTÁVEIS. A TELA 

POSSUI ORIFÍCIOS PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE DO 

AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. 

TECIDO EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM TONALIDADE A 

DEFINIR PELO ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O CATÁLOGO DO 

FABRICANTE. TODOS OS PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 

EM ALUMÍNIO, ASSIM NÃO ENFERRUJANDO E NEM OXIDANDO.  

10 1 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM INSTALAÇÃO 

 

Dimensões (L X A) 

2,40 x 1,60 m 

 

COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E AJUSTÁVEIS. A TELA 

POSSUI ORIFÍCIOS PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE DO 

AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. 

TECIDO EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM TONALIDADE A 

DEFINIR PELO ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O CATÁLOGO DO 

FABRICANTE. TODOS OS PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 

EM ALUMÍNIO.  

 

 
LOTE 3 – BENS FIXOS PLANEJADOS COM INSTALAÇÃO: 

• Resumo dos itens: 

ITEM UND. NOME: ESPECIFICAÇÃO: 

11 Centímetros 
BANCADA DE 

VEREADORES (BV) 
Dimensões (A x L x P): 80 x 685 x 60 CM 

12 Centímetros MESA DIRETORA (MD)  

a) Dimensões (A x L x P) – 150 x 355 x 72 CM 

b) Dimensões (A x L x P) – 160 x 120 x 72 CM 

13 Centímetros 

MESA MOVÍVEL DE 

APOIO A MESA 

DIRETORA, COM RODAS E 

TRAVAS (MAD)  

Dimensões (A x L x P) – 80 x 110 x 40 CM 

14 Centímetros 
BIOMBO FIXADO NA 

PAREDE (BF) 
Dimensões (A x L) – 225 x 166 CM 
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15 Centímetros PÚLPITOS (PU) Dimensões (A x L x P) – 120 x 70 x 60 CM 

16 Centímetros GUARDA CORPO (GC) Dimensões (A x L) – 75 x 1439 CM 

17 Centímetros 

GABINETE DE PIA COM 

QUATRO PORTAS E 

QUATRO GAVETAS COM 

CHAVES (GP) 

Dimensões (A x L x P): 85 x 233 x 57 CM 

18 Centímetros 

GABINETE DE BANCADA 

COM TRÊS PORTAS E 

COM CHAVES (GB) 

Dimensões (A x L x P): 66 x 134 x 46 CM 

19 Centímetros 
BANCADA SALA DE SOM 

(BS) 
Dimensões (A x L x P): 73 x 300 x 50 CM 

20 Centímetros 

MESAS MOVÍVEIS DO 

ESTÚDIO DE SOM (MM) 
a) Dimensões (A x L x P): 80 x 207 x 50 CM 

b) Dimensões (A x L x P): 78 x 60 x 50 CM 

21 Centímetros 
ARMÁREO AÉREO SALA 

DE SOM 
Dimensões (A x L x P): 50 x 354 x 50 CM   

22 Centímetros 
PAINEL RIPADO PLENÁRIO 

(PR) 
Dimensões (A x L) – 320 x 1170 CM 

 
2.3. Os produtos a serem adquiridos se enquadram na classificação de bens comuns nos termos 
do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 
 
2.4. A contratada deverá obedecer na íntegra todas as especificações detalhadas no termo de 
referência – ANEXO I deste r. Edital.  

 
2.5. Na fase da execução, a empresa arrematante do lote 03 deverá apresentar antes da confecção 
dos móveis fixos planejados, o projeto executivo para visualização da contratante em relação as 
disposições e se atendem aos requisitos estabelecidos nas especificações técnicas deste termo de 
referência.  
 

2.5.1. Todos os acessórios dos móveis planejados, tais como: metais para corrediças 
telescópicas, pés reguláveis de aço, dobradiças com amortecedores, rodízios de gel cristal e 
puxadores deverão ser disponibilizados com quantidades necessárias para o cumprimento da 
montagem e instalação.  
 
2.5.2. As plantas baixas (LAYOUT) dos móveis planejados encontram-se no TERMO DE 
REFERÊNCIA e servirão como subsídio ao projeto executivo no momento da confecção e 
instalação.  
 

2.6. As imagens contidas em todos os itens, independentemente dos lotes, são ilustrativas e de 
referência para base no momento da cotação e formulação das propostas.  

 
2.7. Os desenhos fornecidos no termo de referência – ANEXO I, precisam ter suas dimensões 
conferidas in loco e compatibilizadas em os built, verificando também as instalações existentes. A 
contratada fica responsável pelo detalhamento necessário para a execução dos móveis, sendo 
apresentada para a contratante para a aprovação. 
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2.8. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às 
dependências do ÓRGÃO CONTRATANTE relacionadas à execução do objeto deste edital.  
 
2.9. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos. 
 
2.10. A instalação e montagem do objeto que trata o lote 03 deste termo deverá ser efetuada de 
acordo com o layout fornecido pelo CONTRATANTE. 

 
 
3. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA 

 
3.1. O prazo de entrega com instalação dos materiais será de 20 dias, contados da emissão da 

nota de empenho ao contrato e/ou ordem de fornecimento, no seguinte endereço: Rua Amélia 

Louzada, 277 – Centro, Itaguaí – RJ.  

 
3.2. O fornecimento do objeto será Parcelado.  

 
3.3. Os prazos de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais obrigações, desde que 

ocorra algum dos motivos previstos no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

 
3.4. Toda prorrogação de prazo de entrega deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela Autoridade Superior, devendo a solicitação ser encaminhada à CMI, até 02 

(dois) dias antes do vencimento do prazo de entrega estipulado e ainda na vigência contratual. 

 
3.5. Os materiais deverão estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, entregues em 

embalagem lacrada, sem violação, dentro do prazo de validade, informações em português 

para conhecimento e classificação do produto. 

 
 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1. As despesas com a execução do contrato correrão à conta da seguinte classificação 
orçamentária: 4.4.90.52 – MATERIAL PERMANENTE e 3.3.90.30 – Material de Consumo, nos 
projetos e atividades pertinentes à LOA 2023 da CMI. 

 

 

5. DO VALOR E TIPO DE LICITAÇÃO 

 
5.1. O presente pregão reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL, a ser julgado por LOTE.  

 
5.2. O valor estimado da r. Licitação é de R$ 406.015,52 (quatrocentos e seis mil, quinze reais 

e cinquenta e dois centavos). 
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6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar desta licitação os Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas 
– ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme instituído no inciso I do Art. 48  da Lei 
Complementar n.º 123/06, que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, 
registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela CMI.  

 
6.1.1.Não será aplicado o disposto no item 6.1 às MPEs caso não haja o mínimo de 03 

(três) fornecedores competitivos, para cada item, enquadrados como MPEs capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, conforme 
instituído no inciso II do Art. 49 da Lei Complementar n.º 123/06; 

 
6.2. Entende-se por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 

Individual aptas a participar do presente certame e usufruir das prerrogativas da Lei 
Complementar n.º 123/06 aquelas definidas no Artigo 3º da referida Lei e que não se 
enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º. 

 

6.2.1. Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do presente 
certame e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar n.º 123/06 aqueles definidos na Lei 
Complementar 128/08. 
 

6.2.2. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno 
Porte doravante serão designadas respectivamente por MEI/ME/EPP. 

 
6.3. O ME/EPP deverá entregar fora dos envelopes e no momento do credenciamento a declaração 
de enquadramento (ANEXO XII) e no caso de Microempreendedor Individual apresentar o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI.  
 
6.4. Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, 
com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
 
6.5. Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela Administração 
Pública Municipal direta ou indireta de Itaguaí, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei n.º 8.666/93; 

 
6.6. Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei 
n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera 
da Administração Pública; 

 
6.7. Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de 
um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 
 

6.8. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe 
em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão 
rejeitadas. 
 
6.9. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 
as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes 
legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 
empresa. 
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6.10. Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no 
artigo   9º da Lei n.º 8.666/93. 
 
6.11. Não será admitida a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio. 
 
 
7. DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1. As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu 
representante  legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo 
acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento 
procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com 
poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, 
manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame. 

 

7.2. A procuração referida no item 7.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento (Anexo 
VI), com firma reconhecida, a qual deverá ser apresentada juntamente com a carteira de 
identidade do credenciado, com o documento que comprove a representação legal do outorgante 
com o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo da empresa. 
 
7.3. Para participar e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06, a ME/EPP deverá 
entregar, no momento do credenciamento, a Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte (Anexo XII).  
 

7.4. O licitante deverá entregar, juntamente com os documentos mencionados nos itens 7.1, 
7.2 e 7.3, a Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação (Anexo VII), nos termos do 
art. 4°, VII, da Lei n° 10.520, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos envelopes. 
 

7.5 Além dos documentos mencionados no item 7.4, os licitantes deverão apresentar a 
Declaração de Idoneidade para licitar e contratar com qualquer Ente ou Entidade da Administração 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal, na forma do Anexo VIII. 

 

7.6 Uma vez recebidos os documentos, a Equipe de Apoio consultará o Cadastro de Fornecedores 
do Câmara Municipal de Itaguaí e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União. 

 

7.6.1 Caso o Licitante conste em qualquer um dos cadastros, com o registro de penalidade que 
impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo 
ao   Pregoeiro declarar tal condição. 
 
7.7 A não apresentação dos documentos e declarações previstos nos itens 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 e 

7.5, implicará a desclassificação imediata do licitante no certame. 

 

7.8 Os documentos mencionados nos itens 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 e 7.5 deverão ser entregues ao 
Pregoeiro fora de qualquer envelope. 

 

7.9 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvado ao 
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Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento 
das sessões públicas. 
 

7.10 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais 
de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos. 
 

7.11 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos 
documentos mencionados nos itens 7.1 e 7.2. Contudo a ausência desta documentação implicará, 
de  imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem 
como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o 
licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos. 
 

 
8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 
PROPOSTAS 
 
8.1. No local, data e hora fixados no item 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) 
envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando 
obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações: 
 

 

ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 – PP 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 
 

ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023 - PP 
NOME E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

8.2 Uma vez entregues os envelopes, não serão admitidas desistências, modificações ou 
substituições   da proposta ou de quaisquer documentos. 
 

8.3 Os documentos dos envelopes “A” – PROPOSTA DE PREÇOS e “B” – DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos subitens abaixo. 

 

8.4 Os documentos do ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 
uma via impressa conforme modelo idêntico constante do Anexo IV. A via impressa deverá ser 
preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente 
rubricada pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-
lo no pregão. 
 

8.4.1. O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de 
Elaboração Independente de Proposta, nos termos do modelo constante do Anexo V, sob 
pena de desclassificação da proposta. 

 

8.5 Os preços serão apresentados em algarismos e cotados em moeda nacional. 
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8.6 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como 
os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e 
quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação 
adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 
 

8.7 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 
propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada material(is) 
constante(s) do objeto desta licitação. 
 

8.8 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   
deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, 
e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante. 
 

8.9 O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 
 

8.10 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 10. 
 
 
9. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
9.1. No local, dia e hora previstos nos itens 1.1 e 1.3 deste edital, em sessão pública, deverão 
comparecer os licitantes, com os documentos e declarações mencionados no item 7 e seus 
subitens (DO CREDENCIAMENTO) e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma 
anteriormente definida. 
 
9.2. Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no item 7, o Pregoeiro 
procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, com a consequente 
divulgação dos descontos ofertados pelos licitantes. 
 
9.3. Na elaboração da proposta de preços, os licitantes devem observar atentamente e seguir 

com rigor aos requisitos estabelecidos no Termo de       Referência (Anexo I). 

 
9.4. Para efeito de classificação das propostas, o Pregoeiro considerará o MENOR PREÇO 
GLOBAL constante em cada uma delas e serão desclassificadas as propostas: 

 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no   Edital, inclusive 
aqueles exigidos como pré-classificação; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

c) que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital; 

d) com preço excessivo, acima do estimado pela administração pelo preço global; 

e) que tiverem preço manifestamente inexequível. 

 
9.5. Considerar-se-á como preço excessivo a proposta cujo valor seja superior ao limite 
estabelecido no Critério de Aceitabilidade - Anexo II deste Edital. 

 
9.6. Serão qualificados pelo Pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor 
preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
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superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço. 
 
9.6.1. A critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 
prejuízo para o entendimento das Propostas de Preços. 

 
9.7. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 9.5, o Pregoeiro 
proclamará a qualificação preliminar dos licitantes com as três melhores propostas, além do licitante 
que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 
 
9.8. Aos licitantes qualificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta 
classificada de maior preço. 

 
9.9. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 

 
9.10. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos itens 9.5, 9.6 
e 9.7, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, 
seguido dos demais, em ordem decrescente de valor. 
 
9.11. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, 
mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 

 
9.12. Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 
 
9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
em primeiro lugar. 
 
9.14. Havendo empate   no momento do julgamento das   propostas, será assegurada   às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha 
sido vencida por empresa que não detenha tal condição. 

 
9.14.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das Microempresas ou das 
Empresas de Pequeno Porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais 
ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

 
9.14.2. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame 
no prazo máximo de 5 (cinco)minutos, após o encerramento da fase de lances, sob 
pena de preclusão. 

 
b) Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se apresente neste caso 

não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais 
que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

 

c) Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores 
apresentados por mais de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
proceder-se-á ao sorteio entre estas para identificar aquela que primeiro poderá 
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apresentar melhor oferta. 
 

9.14.3. Caso nenhuma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte venha a ser contratada 
pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 

 
9.15. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante para efeito de ordenação das propostas. 
 
9.16. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no item 14 

do edital. 

 
9.17. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes     
qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
9.18. Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 
9.19. No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados lances 
verbais, sem prejuízo do disposto no item 9.12, será assegurada preferência como critério de 
desempate, sucessivamente, aos bens e serviços:  

 
(a) produzidos no País;  
(b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  
(c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; e  
(d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da  Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  
(e) Persistindo o empate, o sorteio público será utilizado como critério de desempate. 
 

9.20. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente. 

 
9.21. Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
suas condições de habilitação. 

 
9.22. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro 
declarará o licitante vencedor.  
 
9.23. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o 
caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que um 
licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado 
quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos. 
 
9.24. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido 
melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata. 
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9.25. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 
relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, bem como pelos licitantes 
presentes. 

 
9.26. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados 
da data da sua entrega. 

 
9.27. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e, caso persista o interesse da Câmara Municipal de 
Itaguaí, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
 
 

 
10. DOS DOCUMENTOS REFERENTE À HABILITAÇÃO 
 
10.1. O envelope B, contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal 
e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira deverá conter: 
 
10.2. Para fins de comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverão ser apresentados, conforme 
o caso, os seguintes documentos: 
 
a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, com todas as alterações ou consolidação 
respectiva; 

d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso de 
Microempreendedor Individual; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

g) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 da 
Lei nº 10.406/2002, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, 
as pessoas naturais incumbidas da administração. 
 
10.3. Para fins de comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, deverão 
será presentados os seguintes documentos: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 
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I. Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 
negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas 
alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

 

II. Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, 
certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição 
estadual; 

 

III. Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade 
com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão 
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

 

IV. Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, do 
domicílio ou sede do proponente ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, 
em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal. 
 
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 642-
A, § 2º da CLT. 
 

 
10.4. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 
10.4.1. Entende-se por Microempreendedor Individual apto a participar e usufruir das prerrogativas 
da Lei Complementar 123/06 aquele definido na Lei Complementar 128/08. 
 
10.4.2. Entende-se por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte apta a participar e usufruídas 
prerrogativas da Lei Complementar 123/06 aquela definida no Artigo 3º da referida Lei e que não 
se enquadre em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º. 
 
10.4.3.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as prerrogativas 
estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração, conforme o 
Anexo VIII, de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos 
enumerados no §4º do Art. 3º da referida Lei. 
 
10.4.4.  A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar todos os documentos 
de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do Art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
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10.4.5.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, 
será   assegurado à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados do momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
 
10.4.6.  A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal 
nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar 
a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
10.5. Para fins de comprovação de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos: 

 
a) Atestado(s) de comprovação de aptidão para fornecimento de bens compatível com o 
objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado apresentado 
em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório. 
 
10.6. Para fins de comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, desde que já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro 
contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de 
três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices 
oficiais, sendo vedada a sua substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou 
balanços provisórios. 

 

b) É obrigatória a apresentação do Balanço Patrimonial, devidamente registrado, inclusive 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
 

c) Certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos 
distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Itaguaí, as certidões deverão 
vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 
distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas 
de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial 

 

d) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 
recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja 
comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de 
recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 
 
10.7. DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES: 

 
a) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito 
anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de 
dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante do Anexo IX. 
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10.8. O certificado de inscrição no registro cadastral de fornecedores da Câmara Municipal   de 
Itaguaí poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no artigo 27, incisos I e 
III da Lei nº 8.666/93. 

 
10.9. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar- se- ão 
válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo pregoeiro, qualquer licitante poderá    
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das 
suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes 
específicos para tal.  
 
11.2. Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes 
desde  logo intimados para apresentar contrarrazões no mesmo prazo, que começará a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos do processo 
administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro. 

 

11.3. As razões e contrarrazões de recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail 
compras@itaguai.rj.leg.br com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) 
dias, contados a partir da declaração de vencedor do certame. 

 
11.4. A não apresentação de razões escritas acarretará como consequência a análise do recurso 
apenas pela síntese das razões orais. 
 
11.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 
11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.7. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-
los subir, devidamente informados, para decisão final. 

 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 
arrematante, com a posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE COMPETENTE.  
 
12.2 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a AUTORIDADE COMPETENTE 
adjudicará e homologará o procedimento. 
 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

mailto:compras@itaguai.rj.leg.br
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13.1. O pagamento será efetuado após a entrega completa dos itens, da montagem e devidas 

instalações, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis a contar de sua aceitação definitiva pela 

CMI, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, 

mediante protocolização da correspondente nota fiscal (corretamente preenchida) no setor de 

Protocolo da CMI. 

13.1.1 – A CMI não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. Somente serão 

pagos o fornecimento efetivamente prestado pela CONTRATADA e aceitos pela CMI. 

13.2. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente com as de natureza fiscal, com destaque, quando 

exigíveis, das retenções tributárias. 

13.3. O pagamento à CONTRATADA não será efetivado caso esta não encaminhe à CMI a nota 

fiscal corretamente preenchida. 

13.4. A CMI, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente no que tange a 

preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções 

necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis citado no subitem 5.1 a partir da data de 

apresentação da nova nota fiscal corrigida dos vícios apontados. 

13.5. O pagamento realizado pela CMI não implicará prejuízo de a CONTRATADA reparar toda e 

qualquer falha que se apurar no fornecimento dos itens, nem excluirá as responsabilidades de que 

tratam as Leis Federais nos 8.666/1993 e 10.520/2002, bem como o Código de Defesa do 

Consumidor, dentro dos prazos legais pertinentes. 

13.6. O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela CMI de adimplemento por 

parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da 

execução do objeto, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste 

termo de referência. 

13.7. Os documentos inerentes a regularidade fiscal da empresa serão requeridos no ato de entrega 

da nota fiscal, para execução do pagamento.  

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial do pedido poderá a CMI aplicar à CONTRATADA, além das 

demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de inadimplemento, até o 30º (trigésimo) 

dia, calculada sobre o valor global da solicitação; 
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III - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da solicitação, no caso de inadimplemento 

por prazo superior a 30 (trinta) dias e até 60 (sessenta) dias; 

IV - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da solicitação, no caso de 

inadimplemento por prazo superior a 60 (sessenta) dias; 

V – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Itaguaí pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos; 

VI – rescisão do contrato, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das 

penalidades anteriores. 

14.1.1. As sanções definidas nos itens I, II, III e IV poderão ser aplicadas pela Diretoria de 

Administração ou pela Presidência da CMI. As sanções definidas nos itens V e VI poderão ser 

aplicadas pela Presidência da CMI. 

14.1.2.  Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

CMI. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida 

pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

14.1.3. Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades definidas nos itens 

V e VI cumulativamente com a multa cabível. 

14.1.4. As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 

se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos 

previstos em lei. 

14.2. São aplicáveis todas as demais sanções administrativas com fundamentação na Lei Federal 
de n°8.666/93. 

 

15. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 
 

15.1. O objeto do contrato será recebido em consonância com o art. 73 da Lei nº 8.666/93, na 

seguinte forma:  
 
a) Provisoriamente, no prazo máximo de 05 dias úteis, contados da efetiva entrega, 
para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, constando das seguintes fases:  
 

a.1) Abertura das embalagens;  
a.2) Comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas 
ou aquelas superiores oferecidas.  

 
b) Definitivamente, no prazo máximo de 03 dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
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b.1) Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
15.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
15.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
16. DA GARANTIA DOS BENS  

 

16.1. O prazo de garantia dos produtos deverá ser de, no mínimo, 03 (Três) anos, cuja 
vigência terá início na data em que ocorrer o recebimento definitivo do objeto, na forma do 
art.73 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 
 

17. DA VISTORIA TÉCNICA 
 

17.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado pela 
Coordenação de Manutenção Predial da CMI, de segunda à sexta-feira, das 09:00h às 
12:00h e das 13:00h às 16:30h. 
 
17.2. O licitante deverá agendar a visita técnica pelo e-mail: compras@itaguai.rj.leg.br; 
 
17.3. O prazo para vistoria terá início no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
 
17.4. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
 
17.5. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 
CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações 
relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua 
proposta. 
 
17.6. A não realização da vistoria, que é facultativa, não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 
 
17.7. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, conforme modelo 
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do anexo XI deste edital, a declaração deverá ser entregue fora de qualquer envelope no 
momento do credenciamento. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES INERENTES AO REGISTRO DE PREÇOS: 
 

18.1. Da validade da Ata de Registro de Preços: 
 

a) O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da sua assinatura, sem prejuízo de sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação.  

 
b) As quantidades dos itens indicadas no item 2, consistem em mera estimativa e não implicam em 

obrigatoriedade de contratação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, servindo como referencial para a elaboração das propostas dos licitantes.  
 
 

18.2. Do Cadastro Reserva ao registro de preços: 
 

a) Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado para a formação do Cadastro de Reserva, 
sendo incluído, na respectiva ata, o registro dos que aceitarem cotar o objeto com preços iguais 
ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame.  
 
a.1) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos 
necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total 
estimada para o item ou lote.  
 
a.2) A apresentação de novas propostas, na forma deste item, não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
 

b) Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem: 
b.1) os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e 
 
b.2) os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto em valor igual ao 
do licitante mais bem classificado.  
 
b.3) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea b, serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.  
 
b.4) A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada para as 
contratações, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registros na Ata de 
Registro de Preços, para a sua atualização.  
 

c) Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, serão convocados para 
assinar a Ata de Registro de Preços.  

 
d) O Cadastro de Reserva poderá ser convocado no caso de exclusão do primeiro colocado na Ata 

de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:  
 

d.1) cancelamento do registro do fornecedor, quando este descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço 
registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção 
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prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002;  
 
d.2) cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, 
causados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 
18.3. Da adjudicação, homologação e lavratura da ata de registro de preços: 
 

a) Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a 
posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE COMPETENTE. Havendo interposição 
de recurso, após o julgamento, a AUTORIDADE COMPETENTE adjudicará e homologará o 
procedimento. 

 
b) Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE COMPETENTE, o licitante 

vencedor, assim como os licitantes que reduziram seus preços ao valor da proposta do licitante 
mais bem classificado, para a formação do Cadastro de Reserva, serão convocados, por escrito, 
com uma antecedência mínima de cinco dias úteis, para a assinatura da Ata de Registro de 
Preços. O não comparecimento daqueles que farão parte do cadastro de reserva na data e horário 
estabelecidos implicará a sua exclusão.  

 
c) Na Ata de Registro de Preços são registrados os preços, os fornecedores e as condições a serem 

praticadas, conforme definido neste edital e no Anexo I – Termo de Referência.  
 

d) A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições do Decreto 
Municipal n.º 3.086/2006, e respectivas alterações, e será subscrita pelos Ordenadores de 
Despesa e pelos licitantes vencedores, respeitada a ordem de classificação.  

 
e) Não havendo cadastro de reserva, a licitação retornará a fase de habilitação, podendo o Pregoeiro 

examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma que atenda ao Edital.  

 
f) Deixando o adjudicatário de lavrar a Ata de Registro de Preços no prazo fixado, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas ao faltoso, após a licitação ter retornado a fase de 
habilitação pela Autoridade Superior, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, 
caso não tenha sido formado o Cadastro de Reserva. 

 
g) Uma vez lavrada a Ata de Registro de Preços o ÓRGÃO GERENCIADOR estará apto a formalizar 

as respectivas contratações. 
 

h) O Registro de Preços deverá obrigatoriamente indicar o valor unitário e total de cada item do bem 
licitado, ficando esclarecido que o respectivo fornecimento obedecerá à conveniência e às 
necessidades da Administração, que não se obriga a contratar todas as quantidades registradas. 

 
i) A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a efetuar contratações 

unicamente daqueles concorrentes que tiverem seus preços registrados, cabendo-lhes, no 
entanto, a preferência na contratação em igualdade de condições.  

 
j) Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o(s) beneficiários(s) que tiver(em) 

seu(s) preço(s) registrado(s) ficará(ão) OBRIGADO(S) ao fornecimento dos bens, observadas as 
condições do Termo de Referência - Anexo I e da própria Ata de Registro de Preços - Anexo 
XIV. 
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k) A Administração acompanhará constantemente a flutuação dos preços no mercado a fim de 

verificar a vantajosidade dos preços registrados na Ata.  
 

l) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo a Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es), observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
m) Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.  

 
n) O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
 

o) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado  

 
p) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:  

 
p.1) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e  
 
p.2) Convocar os fornecedores do cadastro de reserva para assegurar igual oportunidade de 
negociação.  
 

q) Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 
da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação 
econômico-financeira.  
 

r) Serão considerados preços de mercado, os que forem iguais ou inferiores à média daqueles 
apurados em pesquisa de preços pela Administração.  
 

s) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, parcial ou integral, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 

t) A alteração de preços oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira, será publicada no Jornal.  
 

u) Serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados em pesquisa.  
 

v) Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na 
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no 
mercado. 
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18.4. Do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços: 
 

a) Dentre outras atribuições inerentes à licitação, cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR:  
 
a.1) gerenciar a ata de registro de preços;  
a.2) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 
vantajosidade;  
a.3) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados no 
caso de redução dos preços praticados no mercado; 
a.4) contratar os itens por meio de instrumento de contrato: seja por empenho ordinário ou termo 
de contrato.  
a.5) fazer o acompanhamento dos saldos ao decorrer das utilizações;  
 

18.5. Da contratação pelo órgão gerenciador: 
 

a) A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de 
compromisso para futura contratação.  

 
b) A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com as 

necessidades do ÓRGÃO GERENCIADOR.  
 

c) Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias 
contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

 
d) A contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, seja termo de contrato Anexo XIII – Minuta de Contrato, emissão de Nota 
de Empenho de Despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 
no artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.  

 
e) O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições de habilitação e 

proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Itaguaí e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria 
Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.  

 
f) O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na 
licitação, inclusive os referentes à habilitação e às condições de participação. 

 
18.6. Da adesão a ata de registro de preços por órgãos aderentes: 
 

a) Não será permitida a adesão à Ata de Registro de Preços referente a este edital. 
 
 
18.7. Do cancelamento do registro de preços: 
 

a) O registro do fornecedor será cancelado quando:  
a.1) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços;  
a.2) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
a.3) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
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a.4) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou 
no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  
 

b) O cancelamento do registro nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, assegurados o contraditório e a ampla e prévia defesa.  

 
c) O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:  
 
c.1) por razão de interesse público; ou  
c.2) a pedido do fornecedor. 

 
 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 
19.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o 
direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou 
anulação. 
 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se á 
o do vencimento. 
 
19.4. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 
apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 
 
19.5. No caso de a sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas 
todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do 
Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes na sessão marcada 
para o prosseguimento dos trabalhos. 
 
19.6. O Pregoeiro manterá em seu poder, até a formalização do contrato com o adjudicatário e os 
integrantes do Cadastro de Reserva, os envelopes de habilitação fechados dos licitantes que não 
tiveram seus documentos analisados. Após, e desde que não haja recurso administrativo pendente, 
ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes deverão ser notificados a retirar 
os envelopes de habilitação, no prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa ou tácita do 
interessado, o pregoeiro estará autorizado a inutilizá-los. 
 
19.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio. 
 
19.9. O foro da cidade de Itaguaí é designado como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 
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19.10. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

 
Anexo I Termo de Referência  

Anexo II Critério de Aceitabilidade 

Anexo III Modelo de Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação  

Anexo IV Modelo de Proposta 

Anexo V Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo VI Modelo de Carta de Credenciamento 

Anexo VII Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação  

Anexo VIII Modelo de Declaração de Idoneidade 

Anexo IX Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da CF/88  

Anexo X Modelo de Atestado de Visita Técnica 

Anexo XI Modelo De Declaração De Conhecimento Do Local De Execução Do Serviço 

Anexo XII Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa e Pequeno Porte 

Anexo XIII Minuta de Contrato 

Anexo XIV Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
 

SERGIO CHINSUKE HIRAOKA 
Chefe de Editais - CMI 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA n.°001/2023 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E 

DEMAIS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO 
PREF. WILSON PEDRO FRANCISCO 

 

1. OBJETIVO 

 

1.1. Este termo de referência tem o objetivo de dar subsídios quanto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. 

WILSON PEDRO FRANCISCO, conforme especificações e demanda encaminhada 

pela Coordenação de Manutenção Predial, para atendimento às necessidades da 

Câmara Municipal de Itaguaí.  

 

1.2.  O fornecimento dos bens, materiais e equipamento será em sua forma 

PARCELADO.  

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 Atualmente a Câmara Municipal de Itaguaí vem executando obras de reforma e 

ampliação qual vem trazendo mudanças à infraestrutura física de seus espaços. 

No Plenário Prefeito Wilson Pedro Francisco, houve modificações estruturais de 

sua configuração original, incluindo acessibilidade qual modificou a capacidade de 

cadeiras de público, e mudanças significativas do espaço outrora planejado. 

 

2.2  Destarte, cabe destacar que a aquisição anterior de móveis em tal ambiente já 

ultrapassou o tempo de vida e de uso e em tais já há de se notar desgastes físicos 

e depreciações a estes bens, conforme é relatado pela Comissão de Avaliação e 

Reavaliação de Depreciação.  

 

2.3  O espaço físico do plenário compreende o salão do plenário, copa/cozinha anexa, 

espaço de fumantes e sala de som.  

 

2.4  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS COM INSTALAÇÃO, MATERIAIS E 

DEMAIS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO 

PLENÁRIO PREFEITO WILSON PEDRO FRANCISCO, se faz necessário 



 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
PODER LEGISLATIVO 

considerando a demanda gerada a partir dessas observações e para melhor 

atendimento ao público, às sessões legislativas, às audiências públicas e demais 

eventos institucionais e legislativos que utilizam tal espaço. 

 

3. DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 

3.1. O objeto foi separado em lotes, sendo o lote 1 – Bens móveis, lote 2 – Materiais 

e Equipamentos, Lote 3 – Bens fixos planejados. Conforme descrição e 

especificidades determinadas abaixo:  

LOTE 01 – BENS MÓVEIS 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO IMAGEM DE REFERÊNCIA 

1 99 UN 

POLTRONA FIXA 
PARA AUDITÓRIO 
COM INSTALAÇÃO, 
MEDINDO 
46,40X85,30X68,10 
CM, 
CONFECCIONADA 
EM POLIÉSTER COM 
TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR 
PRETA, BRAÇO 

FIXO, COM ASSENTO 
REBATÍVEL, ESPUMA 
INJETADA, 
DENSIDADE 55. 
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2 20 UN 

POLTRONA FIXA 
PARA AUDITÓRIO 
COM INSTALAÇÃO, 
MEDINDO 
46,40X85,30X68,10 
CM, 
CONFECCIONADA 
EM POLIÉSTER COM 
TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR 
AZUL, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO 
REBATÍVEL, ESPUMA 
INJETADA, 
DENSIDADE 55. 

  



 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
PODER LEGISLATIVO 

3 2 UN 

POLTRONA FIXA 
PARA AUDITÓRIO, 
PARA OBESOS COM 
INSTALAÇÃO, 
MEDINDO 
93,8X85,30X67,20 
CM, 
CONFECCIONADA 
EM POLIÉSTER COM 
TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR 
PRETA, BRAÇO 

FIXO, COM ASSENTO 
REBATÍVEL, ESPUMA 
INJETADA, 
DENSIDADE 55. 

  

5 8 UN 

CADEIRA EXECUTIVA 
GIRATÓRIA COM 
BRAÇOS REGULÁVEIS 
ASSENTO E ENCOSTO 
EM ESPUMA 
INJETADA 
ANATÔMICA 
REVESTIDA EM 
TECIDO OU CURVIN, 
REGULAGEM DE 
ALTURA A GÁS. COR: 
PRETA. 
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6 6 UN 

CADEIRA 
SECRETÁRIA FIXA, 
ESTRUTURA 
TUBULAR 
CONFECCIONADA 
EM FERRO, 4 PÉS, 
COM ASSENTO E 
ENCONSTO COM 
ESPUMA 
ANATÔMICA 
REVESTIDA EM 
TECIDO OU CURVIM. 
COR: PRETA. 

  

 

LOTE 2 – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS: 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO IMAGEM DE REFERÊNCIA 

 

9 2 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 
INSTALAÇÃO 
 
Dimensões (L X A) 
4,00 x 2,60 m 
 
 COM FAIXAS HORIZONTAIS 
DESLIZANTES E AJUSTÁVEIS. A TELA 
POSSUI ORIFÍCIOS PEQUENOS QUE 
ALTERNA PRIVACIDADE DO AMBIENTE 
INTERNO COM A VISÃO TOTAL DO 
AMBIENTE EXTERNO. TECIDO EM 
POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 
TONALIDADE A DEFINIR PELO 
ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 
CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 
PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 
100% EM ALUMÍNIO, ASSIM NÃO 
ENFERRUJANDO E NEM OXIDANDO.  
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10 1 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 
INSTALAÇÃO 
 
Dimensões (L X A) 
2,40 x 1,60 m 
 
COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES 
E AJUSTÁVEIS. A TELA POSSUI ORIFÍCIOS 
PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE 
DO AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO 
TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. TECIDO 
EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 
TONALIDADE A DEFINIR PELO 
ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 
CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 
PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 
100% EM ALUMÍNIO.  

  

 

 

LOTE 3 – BENS FIXOS PLANEJADOS 

• Resumo dos itens: 

ITEM UND. NOME: ESPECIFICAÇÃO: 

11 Centímetros 
BANCADA DE 
VEREADORES (BV) 

Dimensões (A x L x P): 80 x 685 x 60 CM 

12 Centímetros 
MESA DIRETORA 
(MD) 
 

a) Dimensões (A x L x P) – 150 x 355 x 72 CM 
b) Dimensões (A x L x P) – 160 x 120 x 72 CM 

13 Centímetros 

MESA MOVÍVEL DE 
APOIO A MESA 
DIRETORA, COM 
RODAS E TRAVAS 
(MAD) 
 

Dimensões (A x L x P) – 80 x 110 x 40 CM 

14 Centímetros 
BIOMBO FIXADO 
NA PAREDE (BF) 

Dimensões (A x L) – 225 x 166 CM 

15 Centímetros PÚLPITOS (PU) Dimensões (A x L x P) – 120 x 70 x 60 CM 

16 Centímetros 
GUARDA CORPO 
(GC) 

Dimensões (A x L) – 75 x 1439 CM 

17 Centímetros 

GABINETE DE PIA 
COM QUATRO 
PORTAS E QUATRO 
GAVETAS COM 
CHAVES (GP) 

Dimensões (A x L x P): 85 x 233 x 57 CM 

18 Centímetros 
GABINETE DE 
BANCADA COM 

Dimensões (A x L x P): 66 x 134 x 46 CM 
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TRÊS PORTAS E 
COM CHAVES (GB) 

19 Centímetros 
BANCADA SALA DE 
SOM (BS) 

Dimensões (A x L x P): 73 x 300 x 50 CM 

20 Centímetros 
MESAS MOVÍVEIS 
DO ESTÚDIO DE 
SOM (MM) 

a) Dimensões (A x L x P): 80 x 207 x 50 CM 
b) Dimensões (A x L x P): 78 x 60 x 50 CM 

21 Centímetros 
ARMÁREO AÉREO 
SALA DE SOM 

Dimensões (A x L x P): 50 x 354 x 50 CM   

22 Centímetros 
PAINEL RIPADO 
PLENÁRIO (PR) 

Dimensões (A x L) – 320 x 1170 CM 

 

Descrição detalhada dos itens PLANEJADOS: 

• ITEM 11: BANCADA DE VEREADORES (BV):  
Dimensões (A x L x P): 80 x 685 x 60 CM: 

 
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de conjunto de duas 

bancadas curvas, com 7 postos CADA, confeccionadas em MDF revestido em lâmina de 
madeira pré composta de freijó.  

Cada posto contém uma gaveta, duas tomadas embutida, um ponto de USB e 
dois pontos de lógica. 

Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas 
as faces com lâmina pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 
mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do 
fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco.  

Partes frontais com bordas arredondadas; partes laterais e posteriores com 
bordas retas com acabamento em pré composta; em ambos os casos, respeitando a 
tonalidade de cor da lâmina pré composta de madeira. Dotado de orifícios para 
passagem de fiação com corpo produzido em derivados plásticos flexíveis e tampa, com 
abertura para evitar pressionar os fios, também em derivados plásticos flexíveis, com 
diâmetro de 60 mm, na cor grafite. Dotado de juntas secas com modulação que deverá 
ser validada com a adquirente. 

Painel Frontal confeccionado em MDF com no mínimo 18 mm de espessura, 
revestido em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no 
sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com acabamento em verniz 
poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do tampo. Instalado a partir de rodapé 
metálico com altura de 20 cm. Juntas instaladas no eixo de cada módulo. Dotado de 
eletrocalha instalada horizontalmente ao longo da parte frontal. 

Estrutura das extremidades realizada em MDF com mínimo de 25mm de 
espessura, com mesmo acabamento que tampo frontal e lateral. Estruturas 
intermediárias realizadas em pilaretes de perfil tubular estrutural em aço sem costura 
com tratamento anticorrosivo por fosfatização com pintura eletroestática grafite. Sistema 
de fixação do tampo à estrutura com estabilidade suficiente para garantir às demandas 
de móveis dessa natureza. A fixação da estrutura ao solo deve garantir a segurança e 
estabilidade. O espaçamento dos pilaretes deve se adequar à distribuição de caixas de 
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piso e eletrocalhas de piso existentes com fiação para elétrica e lógica. Alguns pilaretes 
são dotados de eletrocalha instalada verticalmente ao longo do pilarete para passagem 
de fiação de elétrica e de lógica. Dotado de visita para manutenção da fiação. 

Rodapé de base confeccionado em chapa metálica cor grafite, com tratamento 
antioxidante e pintura eletrostática em pó, híbrida, na cor grafite, a definir pelo adquirente, 
de acordo com o catálogo do fabricante. 

Eletrocalhas para passagem de cabos elétricos e de lógica. A fiação subirá por 
alguns pilaretes, percorrerá a calha horizontal para ligação dos pontos de elétrica e lógica 
nos módulos. Deverá ser dotada de visitas para a passagem e manutenção da fiação.  

Horizontal: eletrocalha ao longo dos módulos das bancadas, situada sob e ao 
fundo do tampo, com três tomadas embutidas voltada para o usuário, na cor grafite, 
sendo um ponto de tomada e um ponto de lógica voltados para a gaveta. Cada 
eletrocalha com furos para tomada universal, confeccionada em chapa de aço, dimensão 
mínima de 10 cm de altura por 10 cm de profundidade com divisão para lançamento 
separado dos cabos elétricos dos de lógica. As eletrocalhas podem ser fixadas no tampo 
superior ou nos painéis divisores.  

Vertical: calhas com divisão para lançamento separado dos cabos elétricos dos 
de lógica, embutidas no pilarete. 

 
7 gavetas dotadas de sistema toque, confeccionadas em MDF 18 mm, com 

mesmo acabamento do tampo. Fixação no tampo superior, com corrediças telescópicas. 
Dotadas de um ponto de elétrica e um de lógica. 

 
Informações gerais: 
 
- As modulações dos painéis estão sujeitas à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem 

elementos aparentes. 
 

• ITEM 12 - MESA DIRETORA (MD):  
(a) Dimensões (A x L x P) – 150 x 355 x 72 CM  
(b)  Dimensões (A x L x P) – 160 x 120 x 72 CM.  

 
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de conjunto 

composto por três bancadas curvas unificadas (duas bancadas com a medida (a) e uma 
bancada com a medida (b)), bancada (a) com 3 postos CADA e a bancada (b) com 1 
posto, um fechamento frontal, revestimento de estrutura, cada posto contém uma gaveta, 
duas tomadas embutida, um ponto de USB e dois pontos de lógica. 

Tampos confeccionados em MDF com espessura de 25 mm, revestido em 
ambas as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, 
com no mínimo 0,2 mm na cor similar ao freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, 
de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-
fosco, na mesma tonalidade do revestimento.  

Partes posteriores com bordas retas com acabamento em lâmina pré composta 
de madeira, com no mínimo 1 mm de espessura; da mesma tonalidade do tampo. Dotado 
de orifícios para passagem de microfone e de fiação com corpo produzido em derivados 
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plásticos flexíveis e tampa, com abertura para evitar pressionar os fios, também em 
derivados plásticos flexíveis, com diâmetro de 60 mm, na cor grafite. Fixados nas 
estruturas de alvenaria existente.  

Bancada principal composta por painel frontal com parte superior e painéis 
laterais confeccionados com MDF com, no mínimo, 18 mm de espessura, revestido em 
ambas as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, 
com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo 
com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, na 
mesma tonalidade do revestimento. Painel frontal e painéis laterais fixados com vértice 
em meia esquadria. Painel frontal instalado a uma altura de 66 cm do piso.  

A fixação da bancada será feita na estrutura já existente. A instalação deve 
possibilitar a união da bancada ser instalada com os componentes já existentes, 
incluindo superfície estrutural instalada no local.  

Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta 
com veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a 
definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em 
verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento.  

Partes superior e laterais com bordas arredondadas com acabamento em lâmina 
de madeira pré composta, com no mínimo, 1 mm de espessura, respeitando a tonalidade 
do tampo. Dotada de instalações de elétrica e lógica existentes. 

Gavetas dotadas de sistema toque, confeccionadas em MDF 18 mm, com 
mesmo acabamento do tampo. Fixação no tampo superior, com corrediças telescópicas. 
Dotadas de um ponto de elétrica e um de lógica. 

 
Informações gerais: 
 
- As modulações dos painéis estão sujeitas à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem 

elementos aparentes. 
 

• ITEM 13 - MESA MOVÍVEL DE APOIO A MESA DIRETORA, COM RODAS E 
TRAVAS (MAD): Dimensões (A x L x P) – 80 x 110 x 40 CM 

 
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de uma mesa 

movível com rodas e travas. 
Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas 

as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no 
mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o 
catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, na mesma 
tonalidade do revestimento. Partes posteriores com bordas retas com acabamento em 
lâmina pré composta de madeira, com no mínimo 1 mm de espessura; da mesma 
tonalidade do tampo.  

Estrutura revestidas em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta 
com veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a 
definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em 
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verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. Pés da mesa com 
bordas retas com acabamento em lâmina de madeira pré composta, com no mínimo, 1 
mm de espessura, respeitando a tonalidade do tampo.  

Rodízios rodas reforçadas em gel com travas, devem garantir a estabilidade do 
móvel e ser aprovado pelo adquirente. 

 
Informações gerais: 
 
- A projeto executivo da mesa está sujeita à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir a segurança e estabilidade e homogeneidade 

sem elementos aparentes. 
 

• ITEM 14 - BIOMBO FIXADO NA PAREDE (BF): Dimensões (A x L) – 225 x 166  
 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de um biombo, fixo 
na parede. 

Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta 
com veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a 
definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em 
verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. Partes superior e 
laterais com bordas retas com acabamento em lâmina de madeira, com no mínimo, 1 
mm de espessura, respeitando a tonalidade da estrutura.  

 
Informações gerais: 
 
- O projeto executivo do biombo está sujeita à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem 

elementos aparentes. 
 

• ITEM 15 - PÚLPITOS (PU): Dimensões (A x L x P) – 120 x 70 x 60 CM 
 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de duas unidade de 
púlpitos, confeccionadas em MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de 
freijó. Dotado de orifícios para passagem de fiação de microfone. 

Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas 
as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no 
mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o 
catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco.  

Partes frontais com bordas arredondadas; partes laterais e posteriores com 
bordas retas com acabamento em lâmina pré composta; em ambos os casos, 
respeitando a tonalidade de cor da lâmina pré composta de madeira. Dotado de orifícios 
para passagem de fiação de microfone com corpo produzido em derivados plásticos 
flexíveis e tampa, com abertura para evitar pressionar os fios, também em derivados 
plásticos flexíveis, com diâmetro de 60 mm, na cor grafite.  
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Painel Frontal confeccionado em MDF com no mínimo 18 mm de espessura, 
revestido em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no 
sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com acabamento em verniz 
poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do tampo. Instalado a partir de rodapé 
metálico com altura de 20 cm.  

Rodapé de base confeccionado em chapa metálica cor grafite, com tratamento 
antioxidante e pintura eletrostática em pó, híbrida, na cor grafite, a definir pelo adquirente, 
de acordo com o catálogo do fabricante. 

 
Informações gerais: 
 
- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir segurança e estabilidade e homogeneidade 

sem elementos aparentes. 
 

• ITEM 16 - GUARDA CORPO (GC): Dimensões (A x L) – 75 x 1439 CM. 
 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de um guarda corpo 
que fará a divisão da mesa de vereadores com o público.  

Dotado de 4 portas “vai e vem” sendo duas portas com acesso a fileira da tribuna 
de honra medindo de 60 x 75 cm e duas com acesso do público a mesa dos vereadores 
/ diretora medindo de 90 x 75. 

Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta 
com veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a 
definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em 
verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. Partes superior e 
laterais com bordas retas com acabamento em lâmina de madeira pré composta, com 
no mínimo, 1 mm de espessura, respeitando a tonalidade da estrutura.  

 
Informações gerais: 
 
- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e segurança e homogeneidade 

sem elementos aparentes. 
 

• ITEM 17 - GABINETE DE PIA COM QUATRO PORTAS E QUATRO GAVETAS 
COM CHAVES (GP): Dimensões (A x L x P): 85 x 233 x 57 CM 

                            
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de armário abaixo da 

bancada de pia com quatro gavetas, quatro portas de abrir e uma prateleira interna, com 
trancas e chaves. 

Armário baixo na cor branca, com quatro portas de abrir na cor branca. Tampo 
inferior e laterais com 18mm de espessura, em MDF naval resistente à umidade, 
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revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com no 
mínimo 0,2 mm. O tampo inferior ficará apoiado no soco ou nas paredes existentes. As 
peças laterais possuem duas fileiras de furos e o fundo possui uma fileira de furos para 
fixação das prateleiras.  

Portas em chapa de MDF naval resistente à umidade com no mínimo 15 mm de 

espessura revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com 

no mínimo 0,2 mm Portas na cor branca, com a mesma tonalidade dos tampos. Portas de 

abrir, com puxadores embutidos na própria porta. Gavetas e portas com trancamento de 

chaves. Dobradiças em aço inox, que permitam abertura das portas a 110º e travamento 

quando as portas estiverem fechadas. 

Informações gerais: 
- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem 

elementos aparentes. 
 

• ITEM 18 - GABINETE DE BANCADA COM TRÊS PORTAS E COM CHAVES 
(GB): Dimensões (A x L x P): 66 x 134 x 46 CM  

                      
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de armário abaixo da 

bancada seca com três portas de abrir e uma prateleira interna. 
Armário baixo na cor branca, com três portas de abrir na cor branca. Tampo 

inferior e laterais com 18mm de espessura, em MDF naval resistente à umidade, 
revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com no 
mínimo 0,2 mm. O tampo inferior ficará apoiado no soco ou nas paredes existentes. As 
peças laterais possuem duas fileiras de furos e o fundo possui uma fileira de furos para 
fixação das prateleiras.  

Portas em chapa de MDF naval resistente à umidade com no mínimo 15 mm de 

espessura revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com 

no mínimo 0,2 mm Portas na cor branca, com a mesma tonalidade dos tampos. Portas de 

abrir, com puxadores embutidos na própria porta. Portas com trancamento de chaves. 

Dobradiças em aço inox, que permitam abertura das portas a 110º e travamento quando 

as portas estiverem fechadas. 

Informações gerais: 
- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem 

elementos aparentes. 
 

• ITEM 19 - BANCADA SALA DE SOM (BS):  
Dimensões (A x L x P): 73 x 300 x 50 CM 
 
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de bancada reta, 

confeccionadas em MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de freijó. 
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Contendo duas tomadas embutida, um ponto de USB e dois pontos de lógica. 
Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas 

as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no 
mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o 
catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco. Partes 
frontais com bordas arredondadas; partes laterais e posteriores com bordas retas com 
acabamento em lâmina pré composta; em ambos os casos, respeitando a tonalidade de 
cor da lâmina pré composta de madeira. Dotado de orifícios para passagem de fiação 
com corpo produzido em derivados plásticos flexíveis e tampa, com abertura para evitar 
pressionar os fios, também em derivados plásticos flexíveis, com diâmetro de 60 mm, na 
cor grafite.  

Informações gerais: 
 
- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem 

elementos aparentes. 
 

• ITEM 20 - MESAS MOVÍVEIS DO ESTÚDIO DE SOM (MM):  
(a) Dimensões (A x L x P): 80 x 207 x 50 CM  
(b) Dimensões (A x L x P): 78 x 60 x 50 CM 
 

 
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de duas mesas retas 

movíveis (uma unidade de mesa com a medida (a) e uma unidade de mesa com a medida 
(b)), confeccionadas em MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de freijó. 
contendo duas tomadas embutida, um ponto de USB e dois pontos de lógica. 

Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas 
as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no 
mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o 
catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco. Partes 
frontais, laterais e posteriores com bordas retas com acabamento em lâmina pré 
composta; em ambos os casos, respeitando a tonalidade de cor da lâmina pré composta 
de madeira. Dotado de orifícios para passagem de fiação com corpo produzido em 
derivados plásticos flexíveis e tampa, com abertura para evitar pressionar os fios, 
também em derivados plásticos flexíveis, com diâmetro de 60 mm, na cor grafite.  

Estrutura das extremidades realizada em MDF com mínimo de 25mm de 
espessura, com mesmo acabamento que tampo frontal. Estruturas intermediárias 
realizadas com sistema de fixação do tampo à estrutura com estabilidade suficiente para 
garantir às demandas de móveis dessa natureza. A fixação da estrutura das rodas ao 
solo deve garantir a segurança e estabilidade.  

Rodízios rodas reforçadas em gel com travas, devem garantir a segurança e 
estabilidade do móvel e ser aprovado pelo adquirente. 

 
Informações gerais: 
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- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem 

elementos aparentes. 
 

• ITEM 21 - ARMÁRIO AÉREO SALA DE SOM:  
Dimensões (A x L x P): 50 x 354 x 50 CM 
                            
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de armário aéreo 

com portas de abrir e uma prateleira interna confeccionadas em MDF revestido em 
lâmina de madeira pré composta na cor freijó. 

Armário aéreo, com portas de abrir e uma prateleira interna. Tampo inferior, 
superior e laterais com 18mm de espessura, em MDF revestido em lâmina de madeira 
pré composta de freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o 
catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, revestido em 
ambas as faces com no mínimo 0,2 mm. As peças laterais possuem duas fileiras de furos 
e o fundo possui uma fileira de furos para fixação da prateleira.  

Portas em chapa de MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de freijó 

com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com 

acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento, 

com no mínimo 15 mm de espessura revestido em ambas as faces com laminado 

melamínico de baixa pressão, com no mínimo 0,2 mm Portas com a mesma tonalidade 

dos tampos. Portas de abrir, com puxadores embutidos na própria porta. Dobradiças em 

aço inox, que permitam abertura das portas a 110º e travamento quando as portas 

estiverem fechadas. 

Prateleiras em MDF com 18mm de espessura no mesmo acabamento das 
portas, com rebaixo para que fiquem fixas aos pinos de sustentação. Devem suportar no 
mínimo 40kg. 
 

Informações gerais: 
 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir garantia, estabilidade e homogeneidade sem 
elementos aparentes. 
 

• ITEM 22 – PAINEL RIPADO PLENÁRIO (PR): Dimensões (A x L) – 320 x 1170 
CM. 

 
Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de um painel ripado 

em MDF, fixo na parede, com uma porta embutida tipo invisível. 
 
Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta 

com veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a 
definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em 
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verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. 
 
Partes superior e laterais com bordas retas com acabamento em lâmina de 

madeira, com no mínimo, 1 mm de espessura, respeitando a tonalidade da estrutura. 
 
Porta embutida, tipo invisível, medindo 206(A) x 90(L) cm. 
Revestida em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta com veios 

no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, om tonalidade a definir pelo 
adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz 
poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. Partes superior e laterais 

com bordas retas com acabamento em lâmina de madeira, com no mínimo, 1 
mm de espessura, respeitando a tonalidade da estrutura 
 

Informações gerais: 
- O projeto executivo do painel está sujeito à aprovação da 
adquirente; 
- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 
- A fixação das peças deve garantir estabilidade, segurança 
e homogeneidade sem elementos aparentes. 

 

 
 

3.2. Na fase da execução, a empresa arrematante do lote 03 deverá apresentar antes 

da confecção dos móveis fixos planejados, o projeto executivo para visualização da 

contratante em relação as disposições e se atendem aos requisitos estabelecidos nas 

especificações técnicas deste termo de referência.  

3.2.1. Todos os acessórios dos móveis planejados, tais como: metais para 

corrediças telescópicas, pés reguláveis de aço, dobradiças com amortecedores, 

rodízios de gel cristal e puxadores deverão ser disponibilizados com quantidades 

necessárias para o cumprimento da montagem e instalação.  

 

3.2.2. As plantas baixas (LAYOUT) dos móveis planejados encontram-se no 

ANEXO I deste termo de referência e servirão como subsídio ao projeto executivo 

no momento da confecção e instalação.  

 

3.3. As imagens contidas em todos os itens, independentemente dos lotes, são 

ilustrativas e de referência para base no momento da cotação e formulação das 

propostas.  

 

3.4. Os desenhos fornecidos no ANEXO I deste termo de referência precisam ter suas 

dimensões conferidas in loco e compatibilizadas em os built, verificando também as 
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instalações existentes. A contratada fica responsável pelo detalhamento necessário 

para a execução dos móveis, sendo apresentada para a contratante para a aprovação. 

 

3.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 

representantes da CONTRATADA às dependências do ÓRGÃO CONTRATANTE 

relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência. 

 

3.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivos. 

 

3.7. A instalação e montagem do objeto que trata o lote 03 deste termo deverá ser 

efetuada de acordo com o layout fornecido pelo CONTRATANTE. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, em 

atenção ao disposto no Parágrafo único do art.1º da Lei nº 10.520/2002. 

 

5. DA VISITA TÉCNICA 

 

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado pela 

Coordenação de Manutenção Predial da CMI, de segunda à sexta-feira, das 09:00h 

às 12:00h e das 13:00h às 16:30h. 

 

5.2. O licitante deverá agendar a visita técnica pelo e-mail: compras@itaguai.rj.leg.br; 

 

5.3. O prazo para vistoria terá início no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 

5.4. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
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5.6. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser 

entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo 

as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições 

de bem elaborar sua proposta. 

 

5.7. A não realização da vistoria, que é facultativa, não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de 

quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante 

vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

5.8. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

 

 

6. DA ENTREGA DOS MATERIAIS E DO RECEBIMENTO  

 

6.1 O prazo de entrega com instalação dos materiais será de 20 dias, contados da 

emissão da nota de empenho ao contrato e/ou ordem de fornecimento, no 

seguinte endereço: Rua Amélia Louzada, 277 – Centro, Itaguaí – RJ.  

 

6.2 O fornecimento do objeto será PARCELADO.  

 

6.3 Os prazos de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais obrigações, 

desde que ocorra algum dos motivos previstos no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

 

6.4 Toda prorrogação de prazo de entrega deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela Autoridade Superior, devendo a solicitação ser 

encaminhada à CMI, até 02 (dois) dias antes do vencimento do prazo de entrega 

estipulado e ainda na vigência contratual. 
 

6.5 O objeto do contrato será recebido em consonância com o art. 73 da Lei nº 

8.666/93, na seguinte forma:  
 

a) Provisoriamente, no prazo máximo de 05 dias úteis, contados da efetiva 

entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, constando 

das seguintes fases:  

 

a.1) Abertura das embalagens;  

a.2) Comprovação de que o material atende às especificações mínimas 

exigidas ou aquelas superiores oferecidas.  
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b) Definitivamente, no prazo máximo de 03 dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

b.1) Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

6.6 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6.8 Os materiais deverão estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, 

entregues em embalagem lacrada, sem violação, dentro do prazo de validade, 

informações em português para conhecimento e classificação do produto. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 
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e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

g) Entregar o material dentro das especificações estabelecidas, em embalagens 

originais e invioláveis, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 

05 dias úteis, dos itens que, porventura, estejam fora das especificações e/ou 

do prazo de validade, ou com embalagem danificada, independentemente do 

motivo alegado, e às suas expensas. 

 

h) Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 

estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais 

como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias.  

 

i) Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do 

contrato.  

 

j) Comunicar a Comissão de Fiscalização de Obras e Serviços, por escrito e tão 

logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer 

obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis. 

 

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às 

suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de 

materiais inadequados ou desconformes com as especificações.  

 

l) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 

direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados 

por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros. 

 

m) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

 

n) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, 

reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 

padrões especificados.  

 

o) Emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao 

Contratante para ateste e pagamento. 
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p) Observar as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 8.666/93 

e demais legislações pertinentes. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

8.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 

no item “Das condições de Pagamento” do Termo de Referência. 

 

8.2. Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que 

possuir e pertinentes à execução do objeto. 

 

8.3. Exercer a fiscalização do contrato, bem como atestar na Nota Fiscal a efetiva 

execução do objeto.  

 

8.4. Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

edital e no contrato. 

 

8.5. Vetar o emprego de qualquer produto e/ou serviços que considerar incompatível 

com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA que possa 

ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores. 

 

8.6. Designar servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e 

definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo. 

 

8.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

 

8.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares contratuais 

cabíveis. 

 

8.9. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto 

contratado.  

 

8.10. Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou 

imperfeições no fornecimento, fixando prazo para sua correção.  

 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
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9.1. O recebimento definitivo dos materiais somente se efetivará após a atestação 

pela Comissão de Obras e Serviços de que os mesmos foram entregues de acordo 

com todas as exigências deste termo de referência. 

 

9.2. A fiscalização será exercida no interesse da CMI, não excluindo ou reduzindo a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CMI ou de 

seus agentes e prepostos. 

 

9.3. A CMI se reserva o direito de não receber os objetos estando estes em desacordo 

com as especificações e condições constantes deste termo de referência, podendo 

reincidir a solicitação e aplicar as penalidades previstas em contrato e na legislação 

pertinente. 

 

9.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão 

ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus adicionais para a CMI. 

 

9.5. As atividades de fiscalização da Comissão de Obras e Serviços sobre o objeto 

será fundamentada e respaldada pelos ditames legais da Lei Federal de n°8.666/93. 

 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pela inexecução total ou parcial do pedido poderá a CMI aplicar à 

CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes 

sanções: 

I – Advertência; 

 

II – Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de inadimplemento, até 

o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o valor global da solicitação; 

III - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da solicitação, no caso 

de inadimplemento por prazo superior a 30 (trinta) dias e até 60 (sessenta) dias; 

IV - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da solicitação, no 

caso de inadimplemento por prazo superior a 60 (sessenta) dias; 

 

V – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Município 

de Itaguaí pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

 

VI – Rescisão do contrato, aplicável independentemente de efetiva aplicação de 

qualquer das penalidades anteriores. 

 

10.1.1. As sanções definidas nos itens I, II, III e IV poderão ser aplicadas pela 

Coordenação Geral da Câmara ou pela Presidência da CMI.  
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10.1.2. As sanções definidas nos itens V e VI poderão ser aplicadas pela 

Presidência da CMI. 

10.1.3.  Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos 

devidos pela CMI. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a 

diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

10.1.4. Em face da gravidade da inflação, poderão ser aplicadas as penalidades 

definidas nos itens V e VI cumulativamente com a multa cabível. 

10.1.5. As penalidades somente serão aplicadas após regular processo 

administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e 

da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 

 

10.2. As sanções administrativas previstas neste termo de referência serão com 

fundamentação na Lei Federal de n°8.666/93. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

11.1. O pagamento será efetuado após a entrega completa dos itens, no prazo de até 

30 (trinta) dias úteis a contar de sua aceitação definitiva pela CMI, por meio de 

depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante 

protocolização da correspondente nota fiscal (corretamente preenchida) no setor de 

Protocolo da CMI. 

 

11.1.1 – A CMI não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. 

Somente serão pagos o fornecimento efetivamente prestado pela CONTRATADA 

e aceitos pela CMI. 

 

11.2. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade 

com as exigências legais e contratuais, especialmente com as de natureza fiscal, com 

destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias. 

 

11.3. O pagamento à CONTRATADA não será efetivado caso esta não encaminhe à 

CMI a nota fiscal corretamente preenchida. 

 

11.4. A CMI, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente no 

que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que 

sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis 

citado no subitem 11.1 a partir da data de apresentação da nova nota fiscal corrigida 

dos vícios apontados. 
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11.5. O pagamento realizado pela CMI não implicará prejuízo de a CONTRATADA 

reparar toda e qualquer falha que se apurar no fornecimento dos itens, nem excluirá 

as responsabilidades de que tratam as Leis Federais nos 8.666/1993 e 10.520/2002, 

bem como o Código de Defesa do Consumidor, dentro dos prazos legais pertinentes. 

 

11.6. O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela CMI de 

adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe são 

devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a qualquer 

regra constante das especificações deste termo de referência. 

 

11.7. Os documentos inerentes a regularidade fiscal da empresa serão requeridos no 

ato de entrega da nota fiscal, para execução do pagamento. 

 

 

12. DO PRAZO 

12.1. O prazo da ata de registro de preços será de 12 meses contados a partir da 

sua assinatura.   

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas com a execução do contrato correrão à conta da seguinte 

classificação orçamentária: 4.4.90.52 – MATERIAL PERMANENTE e 3.3.90.30 – 

Material de Consumo, nos projetos e atividades pertinentes à LOA 2023 da CMI. 

 

13.2. A execução do objeto, no caso de registro de preços, quando dispensado o 

contrato será efetivada a despesa por meio de empenho ordinário, conforme ditames 

do artigo 62 da Lei n°8.666/93.  

 

 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

14.1. Atestado(s) de comprovação de aptidão para fornecimento de bens compatível 

com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em 

cartório; 

 

 

15.  DA GARANTIA DOS BENS 

 

15.1. O prazo de garantia dos produtos deverá ser de, no mínimo, 03 (Três) anos, cuja 

vigência terá início na data em que ocorrer o recebimento definitivo do objeto, na forma 

do art.73 da Lei Federal nº 8.666/93.  
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16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os 

levantamentos essenciais, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão 

ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração 

de data de entrega ou alteração de qualidade. Inclusive consultando com 

antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não cabendo a 

justificativa de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por 

parte dos fornecedores; 

 

15.2. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto, englobando 

todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o 

descarregamento; 

 

15.3. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação que rege 

a matéria concernente às licitações e contratos administrativos; 

 

 

Itaguaí, 02 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

Setor Solicitante: Elaboração: Autorizo: 

 
 

Coordenação de 
Manutenção Predial e 

CPDOC Diretoria de Licitações Coordenação Geral 
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ANEXO 1 – LAYOUT DOS MÓVEIS PLANEJADOS (PLANTAS BAIXAS): 

 

PROJETO DE LAYOUT: 

 

11. LAYOUT GERAL 
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12. MESA MOVÍVEL DE APOIO A MESA DIRETORA (MAD)  
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13. BIOMBO FIXO PLENÁRIO (BF) 
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14. PÚLPITOS PLENÁRIO (PU) 
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15. GUARDA-CORPO PLENÁRIO (GC) 
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16. GABINETE DE PIA COPA (GP) 
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17. GABINETE DE BANCADA SECA COPA (GB) 
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18. BANCADA SALA DE SOM (BS) 
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19. MESA MOVÍVEL ESTÚDIO DE SOM (MM - A) 
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20. MESA MOVÍVEL ESTÚDIO DE SOM (MM - B) 
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21. ARMÁRIO AÉREO SALA DE SOM (AS) 

 

 

 

 

 

 

22. PAINEL RIPADO PLENÁRIO (PR): 
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ANEXO II – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
 

OBJETO: 
Preço Máximo Aceitável  

LOTE 01: BENS MÓVEIS 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO  VALOR 
UNITÁRIO:   VALOR TOTAL:  

1 99 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 
INSTALAÇÃO, MEDINDO 
46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA 
EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 
INJETADA, DENSIDADE 55. 

R$      2.406,33 R$  238.227,00 

2 20 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 
INSTALAÇÃO, MEDINDO 
46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA 
EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR AZUL, BRAÇO FIXO, COM 

ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA INJETADA, 
DENSIDADE 55. 

R$       2.406,33 R$    48.126,67 

3 2 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO, PARA 
OBESOS COM INSTALAÇÃO, MEDINDO 
93,8X85,30X67,20 CM, CONFECCIONADA 
EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 
INJETADA, DENSIDADE 55. 

R$       5.572,00 R$    11.144,00 

5 8 UN 

CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA COM 
BRAÇOS REGULÁVEIS ASSENTO E ENCOSTO 
EM ESPUMA INJETADA ANATÔMICA 
REVESTIDA EM TECIDO OU CURVIN, 
REGULAGEM DE ALTURA A GÁS. COR: 
PRETA. 

R$           775,00 R$       6.200,00 

6 6 UN 

CADEIRA SECRETÁRIA FIXA, ESTRUTURA 
TUBULAR CONFECCIONADA EM FERRO, 4 
PÉS, COM ASSENTO E ENCONSTO COM 
ESPUMA ANATÔMICA REVESTIDA EM 
TECIDO OU CURVIM. COR: PRETA. 

R$           326,67 R$       1.960,00 

TOTAL DO LOTE 01: R$                                305.657,67 
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OBJETOS 
Preço Máximo Aceitável 

LOTE 02: MATERIAIS EQUIPAMENTOS 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO 
 Valor Unitário:   Valor Total:  

9 2 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 
INSTALAÇÃO 

R$       2.955,67 R$       5.911,33 

Dimensões (L X A) 

4,00 x 2,60 m 

COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E 
AJUSTÁVEIS. A TELA POSSUI ORIFÍCIOS 
PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE 
DO AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO 
TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. TECIDO 
EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 
TONALIDADE A DEFINIR PELO 
ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 
CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 
PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 
EM ALUMÍNIO, ASSIM NÃO 
ENFERRUJANDO E NEM OXIDANDO.  

10 1 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 
INSTALAÇÃO 

R$       1.868,00 R$       1.868,00 

Dimensões (L X A) 

2,40 x 1,60 m 

COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E 
AJUSTÁVEIS. A TELA POSSUI ORIFÍCIOS 
PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE 
DO AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO 
TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. TECIDO 
EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 
TONALIDADE A DEFINIR PELO 
ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 
CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 
PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 
EM ALUMÍNIO.  

TOTAL DO LOTE 02: R$                                     7.779,33 

      

      

OBJETO 
Preço Aceitável 

LOTE 03: BENS FIXOS PLANEJADOS 

ITEM UND. NOME: ESPECIFICAÇÃO:  Valor total  
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11 Centímetros 
BANCADA DE 
VEREADORES 
(BV) 

Dimensões (A x L x P): 80 x 685 x 60 CM R$                                      4.166,67 

12 Centímetros 
MESA 
DIRETORA 
(MD) 

a) Dimensões (A x L x P) – 150 x 355 x 72 
CM 

R$                                      3.885,67 

b) Dimensões (A x L x P) – 160 x 120 x 72 
CM 

R$                                      2.198,33 

13 Centímetros 

MESA 
MOVÍVEL DE 
APOIO A 
MESA 
DIRETORA, 
COM RODAS 
E TRAVAS 
(MAD) 

Dimensões (A x L x P) – 80 x 110 x 40 CM R$                                      1.133,33 

14 Centímetros 
BIOMBO 
FIXADO NA 
PAREDE (BF) 

Dimensões (A x L) – 225 x 166 CM R$                                      1.470,00 

15 Centímetros 
PÚLPITOS 
(PU) 

Dimensões (A x L x P) – 120 x 70 x 60 CM R$                                      1.286,33 

16 Centímetros 
GUARDA 
CORPO (GC) 

Dimensões (A x L) – 75 x 1439 CM R$                                    27.583,33 

17 Centímetros 

GABINETE DE 
PIA COM 
QUATRO 
PORTAS E 
QUATRO 
GAVETAS 
COM CHAVES 
(GP) 

Dimensões (A x L x P): 85 x 233 x 57 CM R$                                      4.187,33 

18 Centímetros 

GABINETE DE 
BANCADA 
COM TRÊS 
PORTAS E 
COM CHAVES 
(GB) 

Dimensões (A x L x P): 66 x 134 x 46 CM R$                                      1.983,33 

19 Centímetros 
BANCADA 
SALA DE SOM 
(BS) 

Dimensões (A x L x P): 73 x 300 x 50 CM R$                                      1.170,00 

20 Centímetros 
MESAS 
MOVÍVEIS DO 

a) Dimensões (A x L x P): 80 x 207 x 50 CM R$                                      1.780,00 
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ESTÚDIO DE 
SOM (MM) b) Dimensões (A x L x P): 78 x 60 x 50 CM R$                                         816,67 

21 Centímetros 
ARMÁREO 
AÉREO SALA 
DE SOM 

Dimensões (A x L x P): 50 x 354 x 50 CM   R$                                      3.440,00 

22 Centímetros 

PAINEL 
RIPADO 
PLENÁRIO 
(PR) 

Dimensões (A x L) – 320 x 1170 CM R$                                    37.477,52 

Total lote 03: R$                                    92.578,52 

      

TOTAL GLOBAL: R$                                 406.015,52  
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À 
DOCUMENTAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃO 

 
Recebi da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Itaguaí o Edital de PREGÃO 

PRESENCIAL N.º001/2023 – PP  - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. 
WILSON PEDRO FRANCISCO, conforme as características, especificações, quantitativos, 
obrigações e condições estabelecidas neste instrumento, que se realizará na data de 22 de 
março de 2023,, às 10:00 horas, conforme autorização e informações contidas no Processo 
Administrativo nº 626/2022. 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão 
Social: 

 

CNPJ:  

Insc. 
Estadual: 

 

Endereço:  

Telefones:  

E-Mail:  

 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome:  

CPF:  

Telefones:  

E-Mail:  

 
Obs: Todos os dados acima são de preenchimento obrigatório. 

 

 
(local) , de de 2023. 
 

 
Assinatura do Representante Legal 

 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO IV - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI 

 
A/C Sr. Pregoeiro,  
 

Atendendo à consulta formulada na licitação acima referida, conforme condições, quantidades 
e  exigências estabelecidas no Edital, cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo: 

 
 
LOTE 01: BENS MÓVEIS 
 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO VALOR UNITÁRIO: VALOR TOTAL: 

1 99 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 

INSTALAÇÃO, MEDINDO 

46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA 

EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 

INJETADA, DENSIDADE 55. 

R$ R$ 

2 20 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 

INSTALAÇÃO, MEDINDO 

46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA 

EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR AZUL, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 

INJETADA, DENSIDADE 55. 

R$ R$ 

3 2 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO, PARA 

OBESOS COM INSTALAÇÃO, MEDINDO 

93,8X85,30X67,20 CM, CONFECCIONADA 

EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 

INJETADA, DENSIDADE 55. 

R$ R$ 
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5 8 UN 

CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA COM 

BRAÇOS REGULÁVEIS ASSENTO E ENCOSTO 

EM ESPUMA INJETADA ANATÔMICA 

REVESTIDA EM TECIDO OU CURVIN, 

REGULAGEM DE ALTURA A GÁS. COR: 

PRETA. 

R$ R$ 

6 6 UN 

CADEIRA SECRETÁRIA FIXA, ESTRUTURA 

TUBULAR CONFECCIONADA EM FERRO, 4 

PÉS, COM ASSENTO E ENCONSTO COM 

ESPUMA ANATÔMICA REVESTIDA EM 

TECIDO OU CURVIM. COR: PRETA. 

R$ R$ 

TOTAL DO LOTE 01: R$ 

 
      

LOTE 2 – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS: 
 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO Valor Unitário: Valor Total: 

7 6 UN 

LIXEIRA DE FIXAÇÃO DE PAREDE, EM MEIA 

LUA, FEITA EM AÇO INOX, CAPACIDADE DE 

30 LITROS. 

R$ R$ 

8 7 UN 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA LED 2.200 

LUMENS COM 2 FARÓIS COM AUTONOMIA 

MÍNIMA DE 3 HORAS, TENSÃO BIVOLT, 

VIDA ÚTIL MÍNIMA DE 30 MIL HORAS, NA 

COR BRANCA. 

R$ R$ 

 

9 2 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 

INSTALAÇÃO 

 

Dimensões (L X A) 

4,00 x 2,60 m 

 

 COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES 

E AJUSTÁVEIS. A TELA POSSUI ORIFÍCIOS 

PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE 

DO AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO 

TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. TECIDO 

EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 

TONALIDADE A DEFINIR PELO 

ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 

CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 

R$ R$ 
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PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 

EM ALUMÍNIO, ASSIM NÃO 

ENFERRUJANDO E NEM OXIDANDO.  

10 1 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 

INSTALAÇÃO 

 

Dimensões (L X A) 

2,40 x 1,60 m 

 

COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES 

E AJUSTÁVEIS. A TELA POSSUI ORIFÍCIOS 

PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE 

DO AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO 

TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. TECIDO 

EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 

TONALIDADE A DEFINIR PELO 

ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 

CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 

PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 

EM ALUMÍNIO.  

R$ R$ 

TOTAL DO LOTE 02: R$ R$ 

 

LOTE 3 – BENS FIXOS PLANEJADOS 

• Resumo dos itens: 

ITEM UND. NOME: ESPECIFICAÇÃO: Valor unitário: Valor total: 

11 Centímetros 

BANCADA DE 

VEREADORES 

(BV) 

Dimensões (A x L x P): 

80 x 685 x 60 CM 
R$ R$ 

12 Centímetros 
MESA DIRETORA 

(MD)  

a) Dimensões (A x L x P) 

– 150 x 355 x 72 CM 
R$ R$ 

b) Dimensões (A x L x P) 

– 160 x 120 x 72 CM 
R$ R$ 

13 Centímetros 

MESA MOVÍVEL 

DE APOIO A 

MESA 

DIRETORA, COM 

RODAS E 

TRAVAS (MAD)  

Dimensões (A x L x P) – 

80 x 110 x 40 CM 
R$ R$ 

14 Centímetros 
BIOMBO FIXADO 

NA PAREDE (BF) 

Dimensões (A x L) – 225 

x 166 CM 
R$ R$ 
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15 Centímetros 
PÚLPITOS (PU) Dimensões (A x L x P) – 

120 x 70 x 60 CM 
R$ R$ 

16 Centímetros 
GUARDA CORPO 

(GC) 

Dimensões (A x L) – 75 x 

1439 CM 
R$ R$ 

17 Centímetros 

GABINETE DE 

PIA COM 

QUATRO 

PORTAS E 

QUATRO 

GAVETAS COM 

CHAVES (GP) 

Dimensões (A x L x P): 

85 x 233 x 57 CM 
R$ R$ 

18 Centímetros 

GABINETE DE 

BANCADA COM 

TRÊS PORTAS E 

COM CHAVES 

(GB) 

Dimensões (A x L x P): 

66 x 134 x 46 CM 
R$ R$ 

19 Centímetros 
BANCADA SALA 

DE SOM (BS) 

Dimensões (A x L x P): 

73 x 300 x 50 CM 
R$ R$ 

20 Centímetros 

MESAS 

MOVÍVEIS DO 

ESTÚDIO DE 

SOM (MM) 

a) Dimensões (A x L x P): 

80 x 207 x 50 CM 
R$ R$ 

b) Dimensões (A x L x 

P): 78 x 60 x 50 CM 
R$ R$ 

21 Centímetros 

ARMÁREO 

AÉREO SALA DE 

SOM 

Dimensões (A x L x P): 

50 x 354 x 50 CM   
R$ R$ 

22 Centímetros 
PAINEL RIPADO 

PLENÁRIO (PR) 

Dimensões (A x L) – 320 

x 1170 CM 
R$ R$ 

Total lote 03: R$ 

 
OBS.: A proposta para o lote 03 atente as especificações detalhadas em sua forma integral 
conforme o termo de referência.  
 

 
 

 O preço global da proposta é de R$ xxxx (preço por extenso).  
 
 

O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data 
da entregada presente. 

 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 

DADOS DA PROPONENTE: 

Razão 
Social: 
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CNPJ:  

Insc. 
Estadual: 

 

Insc. 
Municipal: 

 

Endereço:  

Telefones:    

E-Mail:  

 
Banco: 

 Agência:  

Conta-
Corrente: 

 

 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

(que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração) 

Nome:  

Nacionalidade:  

Profissão:  

Estado Civil:  CPF:  

Identidade:  Órgão Exp.: Data de 
Emissão: 

 

Telefone:    

E-Mail:  

 

(local) , de de 2023. 
 
 
 
 
 

 

(Assinatura do representante legal) 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
À CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI  
A/C Sr. Pregoeiro. 
 
 

A empresa , inscrita no 
CNPJ sob o nº , sediada na 
(endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

    , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da 
cédula de identidade nº , DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer 
meio ou qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não 
da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do 
presente certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da Câmara Municipal de Itaguaí antes 
da abertura oficial das propostas e; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
(local) , de de 2023. 
 
 

 

(Assinatura do representante legal) 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

À CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI  
A/C Sr. Pregoeiro. 

 
 

 
 

Pela presente, fica CREDENCIADO(A) o(a) Sr.(a)  , inscrito(a) no CPF sob onº
 , portador(a) da cédula de identidade nº , expedida por , ou 
no seu impedimento o(a) Sr.(a)  , inscrito(a) no CPF sob o nº , 
portador(a) da cédula de identidade nº , expedida por  , para representar 
a empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº   , junto à Câmara 
Municipal de Itaguaí na licitação acima referida, a quem se outorga poderes para rubricar 
propostas dos demais Licitantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, 
receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da interposição de recursos, 
acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa 
da outorgante no procedimento em referência. 

 
(local) , de de 2023. 
 
 

 

 

(Assinatura do representante legal) 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

 
À CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI  

A/C Sr. Pregoeiro. 
 

 
A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada

 na (endereço completo), neste ato representada 
pelo seu representante legal, o(a)  Sr.(a) 

   , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de identidade nº 
  , DECLARA que atendeu a todas as exigências de habilitação e que detém 

capacidades técnico-operacionais (instalações, aparelhamento e pessoal) para fornecimento 
do(s) objeto(s) para o(s) qual(is) apresenta proposta. 

 
(local) , de de 2023. 
 
 
 
 

 

(Assinatura do representante legal) 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

À CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI  
A/C Sr. Pregoeiro. 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada 

na(endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

  , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de identidade 

nº 

  , DECLARA, para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório instaurado pela Câmara Municipal de Itaguaí, que não foram aplicadas penalidades 
de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, 
Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

 
(local) , de de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 

À CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI  
A/C Sr. Pregoeiro. 

 
A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na 

(endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

  , inscrito(a) no CPF sob o nº         , portador(a) da cédula de identidade 

nº 

  , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 
de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as 
penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislações pertinentes, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
(local) , de de 2023. 
 
 
 

 

 

(Assinatura do representante legal) 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO X – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

 

Atestamos que o (a) Sr (a). ________________, na qualidade de profissional indicado como 

Responsável Técnico (a) pela empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________, sediada na (endereço completo), compareceu à CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ e, 

acompanhado (a) de represente deste órgão, realizou a VISITA TÉCNICA estabelecida no Edital da 

licitação acima referida. 

 
 

(local) _____________, ___ de ______________ de 2023. 
 
 

__________________________________________ 
(Assinatura e matrícula do representante da Câmara Municipal de Itaguaí) 

 
 

__________________________________________ 
(Assinatura do profissional indicado pela empresa) 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DE 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON 
PEDRO FRANCISCO 

 
Declaração de Conhecimento do Local de Obra 

 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
A/C.: Sr. Pregoeiro,  

 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº___________, sediada na 

(endereço completo), neste ato representada por seu(sua) Representante Legal, o(a) Sr.(a) 

___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº _______ e 

por seu(sua) Responsável Técnico(a), o(a) Sr.(a) ___________, DECLARA conhecer todos os locais e 

equipamentos relacionados à execução do objeto da licitação e que tem plena ciência das condições 

físicas dos locais e equipamentos relacionados à contratação, tendo declinado do direito à Visita Técnica 

conferido pelo Edital, sendo plenamente capacitada a elaborar a proposta, nos termos e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos.  

 
(local) _____________, ___ de ______________ de 2023. 

 
 

__________________________________________ 
(Assinatura do responsável técnico) 

 
__________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
(Papel timbrado da empresa, dispensado no caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE  
PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º001/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, 
MATERIAIS E DEMAIS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO 

PLENÁRIO PREF. WILSON PEDRO FRANCISCO  
 
À CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI  

A/C Sr. Pregoeiro. 
 

 
A empresa , inscrita no 

CNPJ sob o nº , sediada 
na(endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) 

      , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de identidade 
nº 

  ,   DECLARA, sob as penas da Lei, que é (MICROEMPRESA 
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de 
qualificação comoME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no 
parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos 
de que tratam os artigos 

42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no 
presente certame. 

 
(local) , de de 2023. 
 
 
 
 
 

 

(Assinatura do representante legal) 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO XIII – MINUTA DO CONTRATO 
 
MINUTA DO CONTRATO Nº ___________ /2023 

 

CONTRATO QUE FIRMAM ENTRE SI A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ E A 
EMPRESA ___________________________ 

REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS 
MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E 
DEMAIS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A 
REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. 
WILSON PEDRO FRANCISCO 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 27.216.274/0001-79, com 

sede na Rua Amélia Louzada, nº 277, Centro, Itaguaí - RJ, doravante denominado 

CONTRATANTE, representada neste ato pelo Exmo. Sr. Presidente GILBERTO CHEDIAC 

LEITÃO TORRES, e a empresa __________________, Situada na Rua _____________e 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, daqui por diante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato por _____________, inscrita no CPF sob o nº _______________, 

portadora  da cédula de identidade nº _______________ DETRAN - RJ,  resolvem celebrar o 

presente com fundamento no processo administrativo nº626/2022 (Pregão Presencial 

n°001/2023), que se regerá pelas normas das Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos Municipais nº 3.086, de 23 de janeiro de 2006, 

e 3.989, de 12 de junho de 2015, e respectivas alterações, do instrumento convocatório, 

aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como 

pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: o presente CONTRATO tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON PEDRO 

FRANCISCO, para atender a Câmara Municipal de Itaguaí, conforme especificações e 

quantidades descritas no Termo de Referência do instrumento convocatório. 

 

Parágrafo primeiro: o pagamento a ser efetuado ao contratado ficará adstrito ao quantitativo 

efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado. 

 

Parágrafo segundo: o quantitativo máximo referido representa mera possibilidade de 

aquisição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO: O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, 
contados A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA, sem prejuízo de sua publicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Constituem 

obrigações do CONTRATANTE: 

 

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, de acordo com as condições 

estabelecidas neste instrumento, no Edital de Pregão; Termo de Referência e da Proposta de 

Preços anexos do Edital. 

b) Entregar à CONTRATADAS documentos, informações e demais elementos que possuir e 

pertinentes à execução do presente contrato. 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na Nota Fiscal a efetiva 

execução do objeto. 

d) Designar servidor ou comissão para receber provisória e definitivamente o objeto, nas 

formas definidas no edital e neste contrato, ou rejeitá-lo. 

e) Vetar o emprego de quaisquer produtos e/ou serviços que considerar incompatíveis com 

as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA que possam ser inadequados, 

nocivos ou prejudiciais à saúde dos servidores. 

f) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis. 

g) Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

h) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições 

no fornecimento, fixando prazo para sua correção. 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem obrigações 

da CONTRATADA: 

 

a) Entregar, montar e instalar os equipamentos e materiais, na quantidade, qualidade, local e 

prazos especificados, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento, no Edital 

de Pregão; Termo de Referência e da Proposta de Preços, anexos do Edital. 

b) Entregar, montar e instalar o material dentro das especificações estabelecidas, em 

embalagens originais e invioláveis, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 02 

(dois) dias corridos, dos itens que, porventura, estejam fora das especificações e/ou do prazo 

de validade ou com embalagem danificada, independentemente do motivo alegado, e às suas 

expensas. 

c) A inobservância ao disposto no subitem b implicará o não pagamento do valor devido à 

CONTRATADA, até que haja a necessária regularização. 

d) Entregar, montar e instalar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 

estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, 

seguro e descarregamento das mercadorias. 

e) Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato. 

f) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis. 
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g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, e às suas 

expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações. 

h) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE ou terceiros. 

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 

j) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e à qualidade dos produtos, reservando 

à CONTRATANTE o direito de recusá-los caso não satisfaçam aos padrões especificados. 

k) Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando-a ao 

CONTRATANTE para ateste e pagamento. 

l) Observar as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 8.666/93 e demais 

legislações pertinentes. 

 

Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos 

adquiridos que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: as despesas com a execução do 

presente contrato correrão à conta dos orçamentos do exercício de 2023, compromissada por 

conta da Dotação Orçamentária existente no programa de trabalho _______________, 

elemento de despesas ___________ e fonte de recursos próprios.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO: dá-se a este contrato o valor total de 

R$ ____________________ 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO: o contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas 

avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da legislação 

vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.  

 

Parágrafo primeiro: a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada, nos termos do 

art. 67 da lei nº 8.666/93, por Comissão destinada a fiscalização que determinará o que for 

necessário para o cumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, bem como a regularização de faltas. 

 

Parágrafo segundo: o representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

Parágrafo terceiro: a fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
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que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo quarto: ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo 

e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente processo administrativo 

e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o 

CONTRATANTE ou modificação da contratação. 

 

Parágrafo quinto: as decisões que ultrapassam a competência do fiscal deverão ser 

solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente 

superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

 

Parágrafo sexto: o objeto do contrato será recebido em consonância com o art. 73 da Lei nº 

8.666/93, na seguinte forma: 

 

a) Provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da efetiva entrega, 

para posterior verificação da conformidade do material com as especificações, constando das 

seguintes fases: 

a.1) abertura das embalagens; 

a.2) comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou aquelas 

superiores oferecidas. 

b) A aceitação a que se refere o subitem anterior é condição essencial para o 

RECEBIMENTO DEFINITIVO do material. 

c) O recebimento provisório dos equipamentos não constitui aceitação dos mesmos. 

d) Definitivamente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a verificação da 

conformidade dos materiais e consequente aceitação. 

d.1) Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

Parágrafo sétimo: os bens poderão ser recusados pelo responsável pela execução e 

fiscalização do contrato, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

Parágrafo oitavo: o recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

Parágrafo nono: a CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução 

por órgão da Administração. 
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Parágrafo décimo: a aceitação provisória é condição essencial para o RECEBIMENTO 

DEFINITIVO do material, que será atestado pelo Fiscal. 

 

Parágrafo décimo primeiro: o recebimento provisório do material não constitui aceitação do 

mesmo. 

 

Parágrafo décimo segundo: em caso de irregularidade verificada, todo o material será 

devolvido, ficando o custo do transporte por conta da empresa fornecedora, sem prejuízo de 

aplicação das penalidades cabíveis. 

 

Parágrafo décimo terceiro: o recebimento da mercadoria não desobriga a CONTRATADA 

de substituí-las, caso constatado, posteriormente, má qualidade, vício ou defeito, ficando sujeita 

às penalidades previstas na legislação aplicável.  

 

Parágrafo décimo quarto: a CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 

suas atividades. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE: a CONTRATADA é responsável por 

danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução 

do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou 

pelo acompanhamento da execução. 

 

Parágrafo único: a CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 

decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 

oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da 

CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: o pagamento a será realizado 

com base no quantitativo efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado. 

 

Parágrafo primeiro: o pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal, 

acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais 

documentos que vierem a ser exigidos pelo Órgão de Controle, devidamente atestada pelos 

servidores designados para recebimento dos materiais.  

 

Parágrafo segundo: O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir 

da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os 
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demais documentos mencionados no subitem Parágrafo primeiro. 

 

Parágrafo terceiro: para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

 

Parágrafo quarto: a nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pela 

Comissão de fiscalização. 

 

Parágrafo quinto: caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa 

do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir 

da data da respectiva reapresentação. 

 

Parágrafo sexto: os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização 

financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles 

pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% 

ao mês pro rata die. 

 

Parágrafo sétimo: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega 

do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: o presente contrato poderá ser 

alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

mediante termo aditivo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: o presente contrato poderá ser 

rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto 

na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei 

n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADO direito a indenizações de qualquer espécie.  

  

Parágrafo primeiro: os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e 

ampla defesa. 

 

Parágrafo segundo: a declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia 

notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir de sua publicação. 

 

Parágrafo terceiro: na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções 

cabíveis, a Câmara Municipal de Itaguaí; a) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; b) cobrar indenização 

suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES: a inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem 

prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá 

(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Município de Itaguaí; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

Parágrafo segundo: quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade 

da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.  

 

Parágrafo terceiro: a imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 

licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

 

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo 

Ordenador de Despesa; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de 

Despesa. 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 

Presidente da Câmara Municipal de Itaguaí. 

 

Parágrafo quarto: a multa administrativa, prevista na alínea b, do caput:  

 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de 

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 

e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato ou do empenho.  

 

Parágrafo quinto: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput:  

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   
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Parágrafo sexto: a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública 

pelos prejuízos causados. 

 

Parágrafo sétimo: a reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 

(dois) anos de sua aplicação.  

 

Parágrafo oitavo: o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará 

a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, 

respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão 

unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 

Parágrafo nono: se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo oitavo, 

aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

 

Parágrafo décimo: a aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 

administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo décimo primeiro: a aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação 

do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes 

para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 

respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

Parágrafo décimo segundo: ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo décimo terceiro: a intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para 

a apresentação da defesa. 

 

Parágrafo décimo quarto: a defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do 

caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

 

Parágrafo décimo quinto: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 

sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

Parágrafo décimo sexto: Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados 

com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
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contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade 

da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a 

Administração Pública do Município de Itaguaí enquanto perdurarem os efeitos da respectiva 

penalidade. 

 

Parágrafo décimo sétimo: as penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no 

Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Itaguaí. 

 

Parágrafo décimo oitavo: após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser 

remetido para ao CPDOC o extrato de publicação do ato de aplicação das penalidades citadas 

nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos 

para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Itaguaí. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO: as importâncias 

decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos 

ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia 

prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não 

comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.  

 

Parágrafo único: caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para 

haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do 

débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora 

de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, 

desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: o presente contrato 

não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e 

expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 

devidamente motivado, a ser publicado. 

 

Parágrafo primeiro: o cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do 

cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 

convocatório e legislação específica.  

 

Parágrafo segundo: mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a 

Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público 

e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação.  

 

Parágrafo terceiro: em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, 

exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO: constitui cláusula 

essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a 

impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de 

inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do fornecimento do bem. 

 

Parágrafo único: é vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n° 

8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: a CONTRATADA se 

obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO: após 

a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, conforme art. 61, parágrafo único c/c 

art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecimento, na forma e no prazo determinado por este. 

 

Parágrafo único: o extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, 

objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo 

administrativo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA DOS BENS, MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS: O prazo de garantia dos produtos será de 03 (Três) anos, cuja vigência 

terá início na data em que ocorrer o recebimento definitivo do objeto, na forma do art.73 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO DE ELEIÇÃO: fica eleito o Foro da Comarca de 

Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato 

que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, 

depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

Itaguaí, XX de xxxx de 2023. 

 

 

________________________________________ 
Gilberto Chediac Leitão Torres 
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Presidente da Câmara Municipal de Itaguaí 
CONTRATANTE 

 

 

________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: ________________________   Nome: ________________________ 

CPF: __________________________   CPF: __________________________ 
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Folhas: _____________ 
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ANEXO XIV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2023 

 

ATA DE REGISTRO   DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, 

MATERIAIS E DEMAIS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO 

PLENÁRIO PREF. WILSON PEDRO FRANCISCO 

QUE FIRMAM A   CÂMARA   MUNICIPAL   DE   

ITAGUAÍ E   O(S) FORNECEDOR(ES) ABAIXO 

INDICADO(S) 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 27.216.274/0001-792, com 

sede na Rua Amélia Louzada, nº 277, Centro, Itaguaí, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, 

representada neste ato pelo Exmo.  Sr.  Presidente  GILBERTO CHEDIAC LEITÃO TORRES e  a  

xxxxxxxxxx,  situada  na xxxxxxxxxxxxxx, e  inscrita no  CNPJ/MF  sob  o  xxxxxxxxxxxxxxxx,  daqui  

por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no 

CPF sob o xxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a)  da cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxxxxx, lavram a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma do disposto no processo administrativo 

nº626/2022, Pregão Presencial para Registro de Preços de n°001/2023 - PPRP, que se regerá pelas 

normas das Leis Federais nº8.666, de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETO federal Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 e  dos  decretos  municipais  nº 3.086,  

de  23  de  janeiro  de 2006, e  3.989,  de  12  de  junho  de  2015, e respectivas  alterações,  do  

instrumento convocatório,  aplicando-se  a  este  instrumento  suas  disposições irrestrita e 

incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: a presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 

eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON PEDRO FRANCISCO, 

conforme as especificações contidas no Edital de Pregão, no Termo de Referência (Anexo I do Edital) 

e no Formulário de Proposta de Preços, assim como as informações reunidas em seu Anexo – 

Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA DE  REGISTRO DE  PREÇOS: esta Ata de Registro de  Preços  é 

documento  vinculativo,  de  caráter  obrigacional,  com  efeito  de  compromisso  de  fornecimento,  

para  futura contratação, nos termos definidos no Termo de Referência.  

Parágrafo primeiro: a contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada 

de acordo com as necessidades do ÓRGÃO GERENCIADOR e de acordo com o quantitativo 

indicado na cláusula quarta. 
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Parágrafo segundo: a lavratura desta  Ata  de  Registro  de  Preços  não  obriga  a  contratação  dos  

itens registrados, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da contratação, sendo 

assegurada preferência  ao  FORNECEDOR  registrado  em  igualdade  de  condições,  assim  como  

ao FORNECEDOR  DO CADASTRO DE RESERVA, na forma da cláusula décima sétima. 

Parágrafo terceiro: o extrato da Ata de Registro de Preços, será divulgada em jornal de grande 

circulação e a íntegra da ARP estará disponível na página eletrônica da Câmara Municipal de Itaguaí. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR: o ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de 

Registro de Preços é a Câmara Municipal de Itaguaí. 

Parágrafo único: A ata de registro de preços não poderá ser aderida. 

 

CLÁUSULA   QUARTA – DO QUANTITATIVO: são as seguintes as quantidades estimadas para a 

contratação,  conforme  descrição  no  Termo  de  Referência – Anexo  I  do  Edital  e  reunidas  no  

Anexo  ATA  I – Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços. 

a) Descrição dos itens previstos para aquisição e Quantidades estimadas para aquisição pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
 

LOTE 01 – BENS MÓVEIS 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO 

1 99 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 
INSTALAÇÃO, MEDINDO 46,40X85,30X68,10 
CM, CONFECCIONADA EM POLIÉSTER COM 

TRATAMENTO ANTI-CHAMA NA COR PRETA, 

BRAÇO FIXO, COM ASSENTO REBATÍVEL, 
ESPUMA INJETADA, DENSIDADE 55. 

2 20 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 
INSTALAÇÃO, MEDINDO 46,40X85,30X68,10 
CM, CONFECCIONADA EM POLIÉSTER COM 

TRATAMENTO ANTI-CHAMA NA COR AZUL, 

BRAÇO FIXO, COM ASSENTO REBATÍVEL, 
ESPUMA INJETADA, DENSIDADE 55. 

3 2 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO, PARA 
OBESOS COM INSTALAÇÃO, MEDINDO 
93,8X85,30X67,20 CM, CONFECCIONADA EM 
POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-CHAMA 

NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, COM ASSENTO 

REBATÍVEL, ESPUMA INJETADA, DENSIDADE 55. 
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5 8 UN 

CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA COM BRAÇOS 
REGULÁVEIS ASSENTO E ENCOSTO EM ESPUMA 
INJETADA ANATÔMICA REVESTIDA EM TECIDO 
OU CURVIN, REGULAGEM DE ALTURA A GÁS. 
COR: PRETA. 

6 6 UN 

CADEIRA SECRETÁRIA FIXA, ESTRUTURA 
TUBULAR CONFECCIONADA EM FERRO, 4 PÉS, 
COM ASSENTO E ENCONSTO COM ESPUMA 
ANATÔMICA REVESTIDA EM TECIDO OU 
CURVIM. COR: PRETA. 

 

LOTE 2 – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS: 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO 

 

9 2 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM INSTALAÇÃO 
 
Dimensões (L X A) 
4,00 x 2,60 m 
 
 COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E AJUSTÁVEIS. A TELA 
POSSUI ORIFÍCIOS PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE DO 
AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO TOTAL DO AMBIENTE 
EXTERNO. TECIDO EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 
TONALIDADE A DEFINIR PELO ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 
CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS PERFIS QUE VÃO NA 
PERSIANA SÃO 100% EM ALUMÍNIO, ASSIM NÃO 
ENFERRUJANDO E NEM OXIDANDO.  

10 1 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM INSTALAÇÃO 
 
Dimensões (L X A) 
2,40 x 1,60 m 
 
COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E AJUSTÁVEIS. A TELA 
POSSUI ORIFÍCIOS PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE DO 
AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO TOTAL DO AMBIENTE 
EXTERNO. TECIDO EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 
TONALIDADE A DEFINIR PELO ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 
CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS PERFIS QUE VÃO NA 
PERSIANA SÃO 100% EM ALUMÍNIO.  
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LOTE 3 – BENS FIXOS PLANEJADOS 

• Resumo dos itens: 

ITEM UND. NOME: ESPECIFICAÇÃO: 

11 Centímetros 
BANCADA DE 
VEREADORES 
(BV) 

Dimensões (A x L x P): 80 x 685 x 60 CM 

12 Centímetros 
MESA DIRETORA 
(MD)  

a) Dimensões (A x L x P) – 150 x 355 x 72 CM 
b) Dimensões (A x L x P) – 160 x 120 x 72 CM 

13 Centímetros 

MESA MOVÍVEL 
DE APOIO A 
MESA 
DIRETORA, COM 
RODAS E 
TRAVAS (MAD)  

Dimensões (A x L x P) – 80 x 110 x 40 CM 

14 Centímetros 
BIOMBO FIXADO 
NA PAREDE (BF) 

Dimensões (A x L) – 225 x 166 CM 

15 Centímetros PÚLPITOS (PU) Dimensões (A x L x P) – 120 x 70 x 60 CM 

16 Centímetros 
GUARDA CORPO 
(GC) 

Dimensões (A x L) – 75 x 1439 CM 

17 Centímetros 

GABINETE DE 
PIA COM 
QUATRO 
PORTAS E 
QUATRO 
GAVETAS COM 
CHAVES (GP) 

Dimensões (A x L x P): 85 x 233 x 57 CM 

18 Centímetros 

GABINETE DE 
BANCADA COM 
TRÊS PORTAS E 
COM CHAVES 
(GB) 

Dimensões (A x L x P): 66 x 134 x 46 CM 

19 Centímetros 
BANCADA SALA 
DE SOM (BS) 

Dimensões (A x L x P): 73 x 300 x 50 CM 

20 Centímetros 

MESAS 
MOVÍVEIS DO 
ESTÚDIO DE 
SOM (MM) 

a) Dimensões (A x L x P): 80 x 207 x 50 CM 
b) Dimensões (A x L x P): 78 x 60 x 50 CM 

21 Centímetros 
ARMÁREO 
AÉREO SALA DE 
SOM 

Dimensões (A x L x P): 50 x 354 x 50 CM   

22 Centímetros 
PAINEL RIPADO 
PLENÁRIO (PR) 

Dimensões (A x L) – 320 x 1170 CM 
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Descrição detalhada dos itens PLANEJADOS: 

• ITEM 11: BANCADA DE VEREADORES (BV):  
Dimensões (A x L x P): 80 x 685 x 60 CM: 

 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de conjunto de duas 
bancadas curvas, com 7 postos CADA, confeccionadas em MDF revestido em lâmina de 
madeira pré composta de freijó.  

Cada posto contém uma gaveta, duas tomadas embutida, um ponto de USB e dois 
pontos de lógica. 

Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas as 
faces com lâmina pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na 
cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, 
com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco.  

Partes frontais com bordas arredondadas; partes laterais e posteriores com bordas 
retas com acabamento em pré composta; em ambos os casos, respeitando a tonalidade de 
cor da lâmina pré composta de madeira. Dotado de orifícios para passagem de fiação com 
corpo produzido em derivados plásticos flexíveis e tampa, com abertura para evitar 
pressionar os fios, também em derivados plásticos flexíveis, com diâmetro de 60 mm, na cor 
grafite. Dotado de juntas secas com modulação que deverá ser validada com a adquirente. 

Painel Frontal confeccionado em MDF com no mínimo 18 mm de espessura, 
revestido em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido 
vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com acabamento em verniz poliuretano semi-
fosco, na mesma tonalidade do tampo. Instalado a partir de rodapé metálico com altura de 
20 cm. Juntas instaladas no eixo de cada módulo. Dotado de eletrocalha instalada 
horizontalmente ao longo da parte frontal. 

Estrutura das extremidades realizada em MDF com mínimo de 25mm de espessura, 
com mesmo acabamento que tampo frontal e lateral. Estruturas intermediárias realizadas em 
pilaretes de perfil tubular estrutural em aço sem costura com tratamento anticorrosivo por 
fosfatização com pintura eletroestática grafite. Sistema de fixação do tampo à estrutura com 
estabilidade suficiente para garantir às demandas de móveis dessa natureza. A fixação da 
estrutura ao solo deve garantir a segurança e estabilidade. O espaçamento dos pilaretes 
deve se adequar à distribuição de caixas de piso e eletrocalhas de piso existentes com fiação 
para elétrica e lógica. Alguns pilaretes são dotados de eletrocalha instalada verticalmente ao 
longo do pilarete para passagem de fiação de elétrica e de lógica. Dotado de visita para 
manutenção da fiação. 

Rodapé de base confeccionado em chapa metálica cor grafite, com tratamento 
antioxidante e pintura eletrostática em pó, híbrida, na cor grafite, a definir pelo adquirente, 
de acordo com o catálogo do fabricante. 

Eletrocalhas para passagem de cabos elétricos e de lógica. A fiação subirá por 
alguns pilaretes, percorrerá a calha horizontal para ligação dos pontos de elétrica e lógica 
nos módulos. Deverá ser dotada de visitas para a passagem e manutenção da fiação.  
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Horizontal: eletrocalha ao longo dos módulos das bancadas, situada sob e ao fundo 
do tampo, com três tomadas embutidas voltada para o usuário, na cor grafite, sendo um 
ponto de tomada e um ponto de lógica voltados para a gaveta. Cada eletrocalha com furos 
para tomada universal, confeccionada em chapa de aço, dimensão mínima de 10 cm de 
altura por 10 cm de profundidade com divisão para lançamento separado dos cabos elétricos 
dos de lógica. As eletrocalhas podem ser fixadas no tampo superior ou nos painéis divisores.  

Vertical: calhas com divisão para lançamento separado dos cabos elétricos dos de 
lógica, embutidas no pilarete. 

 

7 gavetas dotadas de sistema toque, confeccionadas em MDF 18 mm, com mesmo 
acabamento do tampo. Fixação no tampo superior, com corrediças telescópicas. Dotadas de 
um ponto de elétrica e um de lógica. 

 

Informações gerais: 

 

- As modulações dos painéis estão sujeitas à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem elementos 
aparentes. 

 

• ITEM 12 - MESA DIRETORA (MD):  
(a) Dimensões (A x L x P) – 150 x 355 x 72 CM  

(b)  Dimensões (A x L x P) – 160 x 120 x 72 CM.  

 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de conjunto composto 
por três bancadas curvas unificadas (duas bancadas com a medida (a) e uma bancada com 
a medida (b)), bancada (a) com 3 postos CADA e a bancada (b) com 1 posto, um fechamento 
frontal, revestimento de estrutura, cada posto contém uma gaveta, duas tomadas embutida, 
um ponto de USB e dois pontos de lógica. 

Tampos confeccionados em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas as 
faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 
0,2 mm na cor similar ao freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o 
catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, na mesma 
tonalidade do revestimento.  

Partes posteriores com bordas retas com acabamento em lâmina pré composta de 
madeira, com no mínimo 1 mm de espessura; da mesma tonalidade do tampo. Dotado de 
orifícios para passagem de microfone e de fiação com corpo produzido em derivados 
plásticos flexíveis e tampa, com abertura para evitar pressionar os fios, também em 
derivados plásticos flexíveis, com diâmetro de 60 mm, na cor grafite. Fixados nas estruturas 
de alvenaria existente.  
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Bancada principal composta por painel frontal com parte superior e painéis laterais 
confeccionados com MDF com, no mínimo, 18 mm de espessura, revestido em ambas as 
faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 
0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do 
fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do 
revestimento. Painel frontal e painéis laterais fixados com vértice em meia esquadria. Painel 
frontal instalado a uma altura de 66 cm do piso.  

A fixação da bancada será feita na estrutura já existente. A instalação deve 
possibilitar a união da bancada ser instalada com os componentes já existentes, incluindo 
superfície estrutural instalada no local.  

Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta com 
veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo 
adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano 
semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento.  

Partes superior e laterais com bordas arredondadas com acabamento em lâmina de 
madeira pré composta, com no mínimo, 1 mm de espessura, respeitando a tonalidade do 
tampo. Dotada de instalações de elétrica e lógica existentes. 

Gavetas dotadas de sistema toque, confeccionadas em MDF 18 mm, com mesmo 
acabamento do tampo. Fixação no tampo superior, com corrediças telescópicas. Dotadas de 
um ponto de elétrica e um de lógica. 

 

Informações gerais: 

 

- As modulações dos painéis estão sujeitas à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem elementos 
aparentes. 

 

• ITEM 13 - MESA MOVÍVEL DE APOIO A MESA DIRETORA, COM RODAS E 
TRAVAS (MAD): Dimensões (A x L x P) – 80 x 110 x 40 CM 

 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de uma mesa movível 
com rodas e travas. 

Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas as 
faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 
0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do 
fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do 
revestimento. Partes posteriores com bordas retas com acabamento em lâmina pré 
composta de madeira, com no mínimo 1 mm de espessura; da mesma tonalidade do tampo.  

Estrutura revestidas em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta com 
veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo 
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adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano 
semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. Pés da mesa com bordas retas com 
acabamento em lâmina de madeira pré composta, com no mínimo, 1 mm de espessura, 
respeitando a tonalidade do tampo.  

Rodízios rodas reforçadas em gel com travas, devem garantir a estabilidade do 
móvel e ser aprovado pelo adquirente. 

 

Informações gerais: 

 

- A projeto executivo da mesa está sujeita à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir a segurança e estabilidade e homogeneidade 
sem elementos aparentes. 

 

• ITEM 14 - BIOMBO FIXADO NA PAREDE (BF): Dimensões (A x L) – 225 x 166  
 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de um biombo, fixo na 
parede. 

Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta com 
veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo 
adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano 
semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. Partes superior e laterais com bordas 
retas com acabamento em lâmina de madeira, com no mínimo, 1 mm de espessura, 
respeitando a tonalidade da estrutura.  

 

Informações gerais: 

 

- O projeto executivo do biombo está sujeita à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem elementos 
aparentes. 

 

• ITEM 15 - PÚLPITOS (PU): Dimensões (A x L x P) – 120 x 70 x 60 CM 
 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de duas unidade de 
púlpitos, confeccionadas em MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de freijó. 
Dotado de orifícios para passagem de fiação de microfone. 
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Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas as 
faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 
0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do 
fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco.  

Partes frontais com bordas arredondadas; partes laterais e posteriores com bordas 
retas com acabamento em lâmina pré composta; em ambos os casos, respeitando a 
tonalidade de cor da lâmina pré composta de madeira. Dotado de orifícios para passagem 
de fiação de microfone com corpo produzido em derivados plásticos flexíveis e tampa, com 
abertura para evitar pressionar os fios, também em derivados plásticos flexíveis, com 
diâmetro de 60 mm, na cor grafite.  

Painel Frontal confeccionado em MDF com no mínimo 18 mm de espessura, 
revestido em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido 
vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com acabamento em verniz poliuretano semi-
fosco, na mesma tonalidade do tampo. Instalado a partir de rodapé metálico com altura de 
20 cm.  

Rodapé de base confeccionado em chapa metálica cor grafite, com tratamento 
antioxidante e pintura eletrostática em pó, híbrida, na cor grafite, a definir pelo adquirente, 
de acordo com o catálogo do fabricante. 

 

Informações gerais: 

 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir segurança e estabilidade e homogeneidade sem 
elementos aparentes. 

 

• ITEM 16 - GUARDA CORPO (GC): Dimensões (A x L) – 75 x 1439 CM. 
 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de um guarda corpo que 
fará a divisão da mesa de vereadores com o público.  

Dotado de 4 portas “vai e vem” sendo duas portas com acesso a fileira da tribuna de 
honra medindo de 60 x 75 cm e duas com acesso do público a mesa dos vereadores / diretora 
medindo de 90 x 75. 

Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta com 
veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo 
adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano 
semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. Partes superior e laterais com bordas 
retas com acabamento em lâmina de madeira pré composta, com no mínimo, 1 mm de 
espessura, respeitando a tonalidade da estrutura.  
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Informações gerais: 

 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e segurança e homogeneidade sem 
elementos aparentes. 

 

• ITEM 17 - GABINETE DE PIA COM QUATRO PORTAS E QUATRO GAVETAS 
COM CHAVES (GP): Dimensões (A x L x P): 85 x 233 x 57 CM 

                            

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de armário abaixo da 
bancada de pia com quatro gavetas, quatro portas de abrir e uma prateleira interna, com 
trancas e chaves. 

Armário baixo na cor branca, com quatro portas de abrir na cor branca. Tampo 
inferior e laterais com 18mm de espessura, em MDF naval resistente à umidade, revestido 
em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com no mínimo 0,2 mm. O 
tampo inferior ficará apoiado no soco ou nas paredes existentes. As peças laterais possuem 
duas fileiras de furos e o fundo possui uma fileira de furos para fixação das prateleiras.  

Portas em chapa de MDF naval resistente à umidade com no mínimo 15 mm de 

espessura revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com no 

mínimo 0,2 mm Portas na cor branca, com a mesma tonalidade dos tampos. Portas de abrir, 

com puxadores embutidos na própria porta. Gavetas e portas com trancamento de chaves. 

Dobradiças em aço inox, que permitam abertura das portas a 110º e travamento quando as 

portas estiverem fechadas. 

Informações gerais: 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem elementos 
aparentes. 

 

• ITEM 18 - GABINETE DE BANCADA COM TRÊS PORTAS E COM CHAVES (GB): 
Dimensões (A x L x P): 66 x 134 x 46 CM  

                      

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de armário abaixo da 
bancada seca com três portas de abrir e uma prateleira interna. 

Armário baixo na cor branca, com três portas de abrir na cor branca. Tampo inferior 
e laterais com 18mm de espessura, em MDF naval resistente à umidade, revestido em 
ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com no mínimo 0,2 mm. O 
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tampo inferior ficará apoiado no soco ou nas paredes existentes. As peças laterais possuem 
duas fileiras de furos e o fundo possui uma fileira de furos para fixação das prateleiras.  

Portas em chapa de MDF naval resistente à umidade com no mínimo 15 mm de 

espessura revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, com no 

mínimo 0,2 mm Portas na cor branca, com a mesma tonalidade dos tampos. Portas de abrir, 

com puxadores embutidos na própria porta. Portas com trancamento de chaves. Dobradiças 

em aço inox, que permitam abertura das portas a 110º e travamento quando as portas 

estiverem fechadas. 

Informações gerais: 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem elementos 
aparentes. 

 

• ITEM 19 - BANCADA SALA DE SOM (BS):  
Dimensões (A x L x P): 73 x 300 x 50 CM 

 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de bancada reta, 
confeccionadas em MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de freijó. Contendo 
duas tomadas embutida, um ponto de USB e dois pontos de lógica. 

Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas as 
faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 
0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do 
fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco. Partes frontais com bordas 
arredondadas; partes laterais e posteriores com bordas retas com acabamento em lâmina 
pré composta; em ambos os casos, respeitando a tonalidade de cor da lâmina pré composta 
de madeira. Dotado de orifícios para passagem de fiação com corpo produzido em derivados 
plásticos flexíveis e tampa, com abertura para evitar pressionar os fios, também em 
derivados plásticos flexíveis, com diâmetro de 60 mm, na cor grafite.  

Informações gerais: 

 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem elementos 
aparentes. 

 

• ITEM 20 - MESAS MOVÍVEIS DO ESTÚDIO DE SOM (MM):  
(a) Dimensões (A x L x P): 80 x 207 x 50 CM  
(b) Dimensões (A x L x P): 78 x 60 x 50 CM 
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Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de duas mesas retas 
movíveis (uma unidade de mesa com a medida (a) e uma unidade de mesa com a medida 
(b)), confeccionadas em MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de freijó. 
contendo duas tomadas embutida, um ponto de USB e dois pontos de lógica. 

Tampo confeccionado em MDF com espessura de 25 mm, revestido em ambas as 
faces com lâmina de madeira pré composta, com veios no sentido vertical, com no mínimo 
0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do 
fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco. Partes frontais, laterais e 
posteriores com bordas retas com acabamento em lâmina pré composta; em ambos os 
casos, respeitando a tonalidade de cor da lâmina pré composta de madeira. Dotado de 
orifícios para passagem de fiação com corpo produzido em derivados plásticos flexíveis e 
tampa, com abertura para evitar pressionar os fios, também em derivados plásticos flexíveis, 
com diâmetro de 60 mm, na cor grafite.  

Estrutura das extremidades realizada em MDF com mínimo de 25mm de espessura, 
com mesmo acabamento que tampo frontal. Estruturas intermediárias realizadas com 
sistema de fixação do tampo à estrutura com estabilidade suficiente para garantir às 
demandas de móveis dessa natureza. A fixação da estrutura das rodas ao solo deve garantir 
a segurança e estabilidade.  

Rodízios rodas reforçadas em gel com travas, devem garantir a segurança e 
estabilidade do móvel e ser aprovado pelo adquirente. 

 

Informações gerais: 

 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade e homogeneidade sem elementos 
aparentes. 

 

• ITEM 21 - ARMÁREO AÉREO SALA DE SOM:  
Dimensões (A x L x P): 50 x 354 x 50 CM 

                            

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de armário aéreo com 
portas de abrir e uma prateleira interna confeccionadas em MDF revestido em lâmina de 
madeira pré composta na cor freijó. 

Armário aéreo, com portas de abrir e uma prateleira interna. Tampo inferior, superior 
e laterais com 18mm de espessura, em MDF revestido em lâmina de madeira pré composta 
de freijó, com tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, 
com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, revestido em ambas as faces com no 
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mínimo 0,2 mm. As peças laterais possuem duas fileiras de furos e o fundo possui uma fileira 
de furos para fixação da prateleira.  

Portas em chapa de MDF revestido em lâmina de madeira pré composta de freijó com 

tonalidade a definir pelo adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento 

em verniz poliuretano semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento, com no mínimo 15 

mm de espessura revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, 

com no mínimo 0,2 mm Portas com a mesma tonalidade dos tampos. Portas de abrir, com 

puxadores embutidos na própria porta. Dobradiças em aço inox, que permitam abertura das 

portas a 110º e travamento quando as portas estiverem fechadas. 

Prateleiras em MDF com 18mm de espessura no mesmo acabamento das portas, 
com rebaixo para que fiquem fixas aos pinos de sustentação. Devem suportar no mínimo 
40kg. 

 

Informações gerais: 

 

- O projeto executivo está sujeito à aprovação da adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir garantia, estabilidade e homogeneidade sem 
elementos aparentes. 

 

• ITEM 22 – PAINEL RIPADO PLENÁRIO (PR): Dimensões (A x L) – 320 x 1170 CM. 
 

Projeto executivo, detalhamento, fornecimento e instalação de um painel ripado em 
MDF, fixo na parede, com uma porta embutida tipo invisível. 

 

Estrutura revestidos em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta com 
veios no sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, com tonalidade a definir pelo 
adquirente, de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano 
semi-fosco, na mesma tonalidade do revestimento. 

 

Partes superior e laterais com bordas retas com acabamento em lâmina de madeira, 
com no mínimo, 1 mm de espessura, respeitando a tonalidade da estrutura. 

 

Porta embutida, tipo invisível, medindo 206(A) x 90(L) cm. 

Revestida em ambas as faces com lâmina de madeira pré composta com veios no 
sentido vertical, com no mínimo 0,2 mm na cor freijó, om tonalidade a definir pelo adquirente, 
de acordo com o catálogo do fabricante, com acabamento em verniz poliuretano semi-fosco, 
na mesma tonalidade do revestimento. Partes superior e laterais 
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com bordas retas com acabamento em lâmina de madeira, com no mínimo, 1 mm de 
espessura, respeitando a tonalidade da estrutura 

 

Informações gerais: 

- O projeto executivo do painel está sujeito à aprovação da 

adquirente; 

- Os detalhes dos vértices devem ser tipo meia esquadria; 

- A fixação das peças deve garantir estabilidade, segurança 

e homogeneidade sem elementos aparentes. 

 

Parágrafo  primeiro: as  quantidades  dos  itens  indicadas  nas alíneas a) e b),  do caput desta  

cláusula,  são meramente estimativas e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão 

Gerenciador durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo segundo: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS LOCAIS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA: os locais, as 

condições e os prazos de entrega dos bens objeto do registro de preços estão especificados no Termo 

de Referência e no Edital.  

 

CLÁUSULA  SEXTA – DO  PREÇO: o  preço  unitário  de  cada  item  registrado é  o  constante  da  

proposta realinhada da vencedora  da licitação,  cujos  valores  estão  reunidos no  Anexo I – 

Consolidação  das  Informações  da Ata de Registro de Preços.  

Parágrafo  primeiro: o  preço  unitário  de  cada  item  engloba todas  as  despesas  relativas  ao  

objeto do contrato,  bem  como  os  respectivos  custos  diretos  e  indiretos,  tributos,  remunerações,  

despesas  fiscais, financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do 

objeto desta Licitação, salvo expressa  previsão  legal.  Nenhuma reivindicação adicional de 

pagamento  ou  reajustamento de  preços  será considerada.  

Parágrafo segundo: o objeto da aquisição deverá estar coberto por garantia total sobre quaisquer 

defeitos de fabricação. 

Parágrafo  terceiro: os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  

redução  dos preços  praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  dos  bens  registrados,  

cabendo  ao  ÓRGÃO GERENCIADOR  promover  as  negociações  junto  aos  fornecedores,  

observadas  as  disposições  contidas  na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de1993. 

Parágrafo quarto: quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  convocará  os  fornecedores para  negociarem  

a  redução  dos  preços aos valores praticados pelo mercado. 
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Parágrafo quinto: a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

Parágrafo sexto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

FORNECEDOR, mediante requerimento   devidamente   fundamentado,   não   puder   cumprir   o   

compromisso,   o   ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

a) liberar  o  FORNECEDOR  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra antes  
do  pedido  de fornecimento,  e sem  aplicação  da  penalidade  se  confirmada  à  veracidade  
dos  motivos  e  comprovantes apresentados; e 
 

b) convocar  os FORNECEDORES  DO  CADASTRO  DE  RESERVA, mencionados  na  cláusula  
décima  sexta, para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo  sétimo: não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  deverá  

proceder  à revogação, parcial ou integral, da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA  SÉTIMA – DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DA  ATA  DEREGISTRO  DE  PREÇOS: O  

prazo  de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, sem prejuízo de sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: os recursos necessários para as 

contratações decorrentes da  Ata  de  Registro  de  Preços  correrão  por  conta  da dotação informada 

no edital assim como sua respectiva adequação ao exercício financeiro subsequente.  

 

CLÁUSULA   NONA – DA CONTRATAÇÃO   PELO   ÓRGÃO GERENCIADOR: compete   ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR promover  as  ações  necessárias  para  a  contratação,  durante  o  prazo  de  validade  

da  Ata  de Registro de Preços. 

Parágrafo  primeiro: a  contratação  realizada  pelo  ÓRGÃO GERENCIADOR será  formalizada  por  

intermédio de  instrumento  contratual, nas seguintes opções: termo de contrato conforme Anexo  XII 

– Minuta  de  Contrato,  emissão  de  Nota  de  Empenho  de  Despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições de  

habilitação do  fornecedor  e  proceder  à  consulta  ao  Cadastro  de  Fornecedores  da  Câmara  

Municipal  de  Itaguaí e  ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal 

Transparência da Controladoria Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito 

ainda vigore.  

 

CLÁUSULA  DÉCIMA – DA  EXECUÇÃO,  DO  RECEBIMENTO  E  DA  FISCALIZAÇÃO  DO  

CONTRATO: executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 

8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 
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Parágrafo  primeiro: as  condições  de  fornecimento  devem  ser  executadas  fielmente,  de  acordo  

com  os termos  do  instrumento convocatório,  do  Termo  de  Referência – Anexo  I  do  Edital  e  da  

legislação  vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial 

do objeto contratual. 

Parágrafo segundo: a execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por representantes do 

ÓRGÃO GERENCIADOR especialmente designados pelo Presidente  da  Câmara  Municipal  de  

Itaguaí,  conforme  ato  de nomeação. 

Parágrafo terceiro: o objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas 

ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no  prazo  máximo  de  05(cinco)dias  úteis,  contados  da  efetiva prestação 
do  serviço, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações: 

b) A aceitação a que se refere o subitem anterior é condição essencial para o RECEBIMENTO 
DEFINITIVO do material. 

c) O recebimento provisório dos equipamentos não constitui aceitação dos mesmos. 
d) Definitivamente, no  prazo  máximo  de 03(três)  dias  úteis,  após  a  verificação  da 

conformidade  dos materiais e consequente aceitação. 
 

Parágrafo   quarto: o   recebimento   provisório   ou   definitivo   do   objeto do   Contrato   não   exclui   

a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 

Parágrafo quinto: salvo se  houver  exigência  a  ser  cumprida  pelo  adjudicatário,  o  processamento  

da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados 

da entrada do respectivo requerimento no protocolo do órgão contratante. 

Parágrafo  sexto: O  serviço cujos  padrões  de  qualidade  e  desempenho  estejam  em  desacordo  

coma especificação do Edital e do Termo de Referência – Anexo I do Edital serão recusados pelo 

responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências 

e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder 

à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

Parágrafo  sétimo: o  FORNECEDOR declara,  antecipadamente,  aceitar  todas  as  condições,  

métodos  e processos  de inspeção,  verificação  e  controle  adotados  pela  fiscalização,  obrigando-

se  a  fornecer  todos  os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta 

necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo oitavo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a 

responsabilidade do fornecedor, nem o eximem de manter fiscalização própria.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: os pagamentos serão 

realizados, de acordo com as contratações realizadas, que considere a quantidade e valor dos itens 

adquiridos.  

Parágrafo primeiro: o pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal, 

acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais  documentos  

que  vierem  a  ser  exigidos pelo Órgão de Controle, devidamente atestada pelos servidores 

designados para recebimento dos materiais. 
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Parágrafo segundo: o prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data 

final do  período  de  adimplemento  e  mediante  sua  apresentação  juntamente  com  os  demais  

documentos mencionados no parágrafo primeiro. 

Parágrafo  terceiro: considera-se  adimplemento  o  cumprimento  da  prestação  com  a  entrega  do  

objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes. 

Parágrafo quarto: caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do 

contratado, o prazo  de  30  (trinta)  dias  ficará  suspenso,  prosseguindo  a  sua  contagem  a  partir  

da  data  da  respectiva reapresentação. 

Parágrafo quinto: os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 

ato ou fato atribuível ao FORNECEDOR, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC e 

juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 

estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

Parágrafo sexto: para  receber  seus  créditos  a  contratada  deverá  comprovar  a  regularidade  

fiscal  e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR NA 

QUALIDADE DE CONTRATANTES: constituem as obrigações do órgão gerenciador na qualidade de 

contratante:  

a) Efetuar os pagamentos devidos ao FORNECEDOR, de acordo com as condições estabelecidas 
no Edital de Pregão; Termo  de Referência – Anexo  I  do  Edital; e Anexo ATA I –Consolidação 
das Informações desta Ata de Registro de Preços.  

b) Entregar  ao  FORNECEDOR  documentos,  informações  e  demais  elementos  que  possuir  
e  pertinentes à execução do presente contrato. 

c) Acompanhar, fiscalizar e atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto. 
d) Designar servidor ou comissão para receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas 

definidas no edital e no contrato, se houver, ou rejeitá-lo. 
e) Vetar o emprego de quaisquer produtos e/ou serviços que considerar incompatíveis com as 

especificações apresentadas na proposta do FORNECEDOR que possam ser inadequados, 
nocivos ou prejudiciais à saúde dos servidores. 

f) Aplicar ao FORNECEDOR as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis. 
g) Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 
h) Notificar o FORNECEDOR, por escrito, da ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no 

fornecimento, fixando prazo para sua correção. 
 
 

Parágrafo   único: A   Administração   não   responderá   por   quaisquer   compromissos   assumidos   

pelo FORNECEDOR  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  Contrato,  bem  como por  

qualquer  dano causado   a  terceiros  em decorrência  de  ato  do  FORNECEDOR,  de  seus  

empregados,  prepostos  ou subordinados. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA – DO  ÓRGÃO  GERENCIADOR: constituem  obrigações  do 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços. 
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b) Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 
vantajosidade. 

c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 
 

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA – DAS  OBRIGAÇÕES  DO  FORNECEDOR:  constituem  

obrigações  do FORNECEDOR:  

a) Entregar  os  bens,  na quantidade,  qualidade,  local  e  prazos  especificados,  de  acordo  com  
as  condições estabelecidas  no  Edital  de  Pregão;  Termo  de  Referência –Anexo  I  do  Edital;  
e Anexo ATA I –Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços. 
 

b) Entregar  o  material  dentro  das  especificações  estabelecidas,  em  embalagens  originais  e  
invioláveis, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, dos itens 
que, porventura, estejam fora  das  especificações  e/ou  do  prazo  de  validade  ou  com  
embalagem  danificada,  independentemente  do motivo alegado, e às suas expensas. 

 

c) A inobservância ao disposto no subitem b implicará o não pagamento do valor devido à 
CONTRATADA, até que haja a necessária regularização. 
 

d) Entregar  o  objeto  do  contrato  sem  qualquer  ônus  para  o  CONTRATANTE,  estando  
incluído  no  valor  do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro 
e descarregamento das mercadorias. 
 

e) Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato. 
 

f) Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  por  escrito  e  tão  logo  constatado  o  problema  ou  a  
impossibilidade  de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 
providências cabíveis. 
 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, e às suas expensas, 
bens objeto do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  
de  execução  irregular  ou  do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com 
as especificações. 
 

h) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE ou terceiros. 
 

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
 

j) Assumir   inteira   responsabilidade   quanto   à   garantia   e   à   qualidade   dos   produtos,   
reservando   à CONTRATANTE o direito de recusá-los caso não satisfaçam aos padrões 
especificados. 
 

k) Emitir  fatura  no  valor  pactuado  e  nas  condições  do  Contrato,  apresentando-a  ao  
CONTRATANTE  para ateste e pagamento. 
 

l) Observar  as  demais  obrigações  e  responsabilidades  previstas  na  Lei  8.666/93  e  demais  
legislações pertinentes. 
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Parágrafo  único: não será  admitida  justificativa  de  atraso  no  fornecimento  dos  produtos  
adquiridos  que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores 
do licitante. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA – DA  RESPONSABILIDADE: o  Fornecedor  é  responsável  por  

danos causados  ao  órgão  contratante  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  na  execução  

do  contrato,  não excluída  ou  reduzida  essa  responsabilidade  pela  presença  de  fiscalização  ou  

pelo  acompanhamento  da execução por órgão da Administração. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA – DO  CADASTRO  DE  RESERVA: fazem  parte  do  Cadastro  de  

Reserva  os fornecedores que aceitaram reduzir, na licitação, seus preços ao valor da proposta mais 

bem classificada, para a formação do Cadastro de Reserva, conforme informações reunidas no Anexo 

ATA II – Cadastro de Reserva.  

Parágrafo  primeiro: estão registrados  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  após  o  registro  dos  preços  

e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ora designado 

FORNECEDOR, os preços  e  quantitativos  dos  que  tiverem  aceitado  cotar  o  objeto  em  valor  

igual  àquele,  ora  designado FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA, segundo os critérios 

do Edital.  

Parágrafo  segundo: a ordem  de  classificação  dos  registrados  na  Ata  deverá  ser  respeitada  

para  as contratações, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registros na Ata de 

Registro de Preços, para a sua atualização. 

Parágrafo terceiro: o Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do 

FORNECEDOR na Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:  

a) cancelamento  do  registro  do  FORNECEDOR,  quando  este descumprir  as  condições  da  
Ata  de  Registro  de Preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem  justificativa  aceitável;  não  aceitar  reduzir  o  seu  
preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; 
 

b) cancelamento  do  registro  de  preços,  por  fato  superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  
ou  força  maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado, 
causado por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: o 

registro do FORNECEDOR será cancelado quando: 

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços; 

b) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles  

praticados  no mercado; ou 
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d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002.Parágrafo único:  o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas 

alíneas a), b) e d) do caput será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado 

o contraditório e a ampla e prévia defesa. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA  OITAVA – DO  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DE  PREÇOS: o  

cancelamento  do registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,  decorrente  de  caso 

fortuito  ou  força  maior,  que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado:  

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS  E  DEMAIS  PENALIDADES: 

a inexecução  dos  serviços,  total  ou  parcial,  a  execução  imperfeita, a  mora  na  execução  ou  

qualquer inadimplemento  ou  infração  contratual,  sujeitará  o  contratado,  sem  prejuízo  da  

responsabilidade  civil  ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 

graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 
b) multa administrativa; 
c) suspensão  temporária  da  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  

Administração Pública do Município de Itaguaí; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

Parágrafo primeiro: o  licitante  que,  convocado  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  não  lavrar  a  

Ata  de Registro de Preços, deixar  de entregar ou apresentar  documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar  o retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  

ou  fraudar  na  execução  do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a  Administração  Pública,  e  terá  o  seu  registro  no  Cadastro  de  

Fornecedores  suspenso  pelo  prazo  de  até  5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 

edital, contrato e das demais cominações legais. 

Parágrafo segundo: a sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida. 

Parágrafo  terceiro: quando  a  penalidade  envolver  prazo  ou  valor,  a  natureza  e  a  gravidade  

da  falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

Parágrafo quarto: a  advertência  e  a  multa,  previstas  nas alíneas a e b,  do caput,  serão  impostas  

pelo Presidente da Câmara Municipal de Itaguaí. 

Parágrafo quinto: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo Presidente da Câmara 

Municipal de Itaguaí. 

Parágrafo sexto: a multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de 
acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 



 
 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
PODER LEGISLATIVO 

Proc. nº 626/2022 

Folhas: _____________ 

Rubrica: ____________ 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
c) não  tem caráter  compensatório  e  seu  pagamento  não  exime  a  responsabilidade  por  

perdas  e  danos  das infrações cometidas; 
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
e) nas  reincidências  específicas,  deverá  corresponder  ao  dobro  do  valor  da  que  tiver  sido  

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato ou do empenho. 
 

Parágrafo sétimo: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput: 

a) não poderão ser aplicados em prazo superior a 2 (dois) anos; 
b) sem  prejuízo  de  outras  hipóteses,  deverão  ser aplicados  quando  o  adjudicatário  faltoso,  

sancionado  com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 
 

Parágrafo oitavo: a  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a  Administração  

Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 

punição vigorarem ou  até  que  seja  promovida a  reabilitação  perante  a  própria autoridade  que  

aplicou  a  penalidade,  que  será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública 

pelos prejuízos causados. 

Parágrafo nono: a reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

Parágrafo   décimo: o   atraso   injustificado   no   cumprimento   das   obrigações   contratuais   

sujeitará   o FORNECEDOR à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder ao prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, 

respeitado o limite do art. 412 do Código  Civil,  sem  prejuízo  da  possibilidade  de  rescisão  unilateral  

do  contrato  pelo  CONTRATANTE  ou  da aplicação das sanções administrativas. 

Parágrafo  décimo primeiro: se o  valor das multas  previstas na alínea b,  do caput, e no parágrafo 

sexto, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia 

prestada, além da   perda   desta,   responderá   o   infrator   pela   sua   diferença,   que   será   

descontada   dos   pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo décimo segundo: a aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 

administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo  décimo terceiro: a  aplicação  de  qualquer  sanção  será antecedida  de  intimação  do  

interessado que  indicará  a  infração  cometida,  os  fatos  e  os  fundamentos  legais  pertinentes  para  

a  aplicação  da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 

e/ou valor, se for o caso, observando-se os seguintes preceitos: 

a) ao interessado será garantido o contraditório e a ampla defesa; 

b) a intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa; 

c) a  defesa  prévia  do  interessado  será  exercida  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, no  caso  de  

aplicação  das penalidades  previstas  nas  alíneas  a,  b  e  c,  do caput,  e  no  prazo  de  10  (dez)  

dias,  no  caso  da  alínea  d,  do mesmo dispositivo;  

d)será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, 

devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos 

fundamentos jurídicos. 
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Parágrafo  décimo quarto: a recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  dentro  

do  prazo estipulado pelo órgão ou Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

Parágrafo décimo quinto: as penalidades previstas na cláusula vigésima também poderão ser 

aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 

Parágrafo décimo sexto: os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as 

sanções de  suspensão  temporária  da  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  e  a  

declaração  de inidoneidade  para  licitar  e  contratar  por  qualquer  Ente  ou  Entidade  da  

Administração  Federal,  Estadual, Distrital  e  Municipal  ficarão  impedidos  de  contratar  com  a  

Administração  Pública  do  Município  de  Itaguaí enquanto perdurarem os efeitos da respectiva 

penalidade. 

Parágrafo décimo sétimo: penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo Pregoeiro no 

Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Itaguaí. 

Parágrafo décimo oitavo: Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a 

CPDOC o extrato de publicação em formal de grande circulação do ato de aplicação das penalidades 

citadas nas alíneas c e d do caput, de modo  a  possibilitara  formalização  da  extensão  dos  seus  

efeitos  para  todos  os  órgãos  e entidades da Administração Pública do Município de Itaguaí. 

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO  DAS  CONDIÇÕES  DE  HABILITAÇÃO: 

o(s) fornecedor(es)  registrado(s)  deverá(ao)  manter  durante  toda  a  vigência  da  Ata  de  Registro  

de  Preços  a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas 

na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação. 

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  SEGUNDA – DO  FORO  DE  ELEIÇÃO: fica  eleito  o  Foro da  Comarca  

de  Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer litígios decorrentes da presente Ata de 

Registro de Preços que não possam ser resolvidos por meio amigável, com expressa renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem  assim  acordes  em  todas  as  condições  

e  cláusulas  estabelecidas  nesta  Ata  de  Registro  de Preços, firmam as partes o presente instrumento 

em 04 (quatro) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de 

testemunhas abaixo firmadas. 

Itaguaí, xxx de xxxxx de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

Órgão Gerenciador 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

GILBERTO CHEDIAC LEITÃO TORRES 
PRESIDENTE 

Fornecedor 
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Testemunhas:  

  

 

 

 

 

ANEXOS:  

• Anexo ATA I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 

• Anexo ATA II – Cadastro de Reserva 
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CPF:_______________________________ 

Assinatura:__________________________ 

Nome: _____________________________ 

CPF:_______________________________ 
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ANEXO DA ATA I 

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

• ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2023 

• ÓRGÃO GERENCIADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ  

• OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MOBILIÁRIOS MÓVEIS E PLANEJADOS, MATERIAIS E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS A REESTRUTURAÇÃO DO PLENÁRIO PREF. WILSON PEDRO 
FRANCISCO. 

• FORNECEDOR: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ n°xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

OBJETO: 
PREÇOS  

LOTE 01: BENS MÓVEIS 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO 
 VALOR 

UNITÁRIO:   VALOR TOTAL:  

1 99 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 

INSTALAÇÃO, MEDINDO 

46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA 

EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 

INJETADA, DENSIDADE 55. 

  

2 20 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO COM 

INSTALAÇÃO, MEDINDO 

46,40X85,30X68,10 CM, CONFECCIONADA 

EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR AZUL, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 

INJETADA, DENSIDADE 55. 

  

3 2 UN 

POLTRONA FIXA PARA AUDITÓRIO, PARA 

OBESOS COM INSTALAÇÃO, MEDINDO 

93,8X85,30X67,20 CM, CONFECCIONADA 

EM POLIÉSTER COM TRATAMENTO ANTI-

CHAMA NA COR PRETA, BRAÇO FIXO, 

COM ASSENTO REBATÍVEL, ESPUMA 

INJETADA, DENSIDADE 55. 
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5 8 UN 

CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA COM 

BRAÇOS REGULÁVEIS ASSENTO E 

ENCOSTO EM ESPUMA INJETADA 

ANATÔMICA REVESTIDA EM TECIDO OU 

CURVIN, REGULAGEM DE ALTURA A GÁS. 

COR: PRETA. 

  

6 6 UN 

CADEIRA SECRETÁRIA FIXA, ESTRUTURA 

TUBULAR CONFECCIONADA EM FERRO, 4 

PÉS, COM ASSENTO E ENCONSTO COM 

ESPUMA ANATÔMICA REVESTIDA EM 

TECIDO OU CURVIM. COR: PRETA. 

  

TOTAL DO LOTE 01:  

            

            

OBJETOS 
PREÇOS 

LOTE 02: MATERIAIS EQUIPAMENTOS 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO  Valor Unitário:   Valor Total:  

9 2 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 

INSTALAÇÃO 

  

Dimensões (L X A) 

4,00 x 2,60 m 

COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E 

AJUSTÁVEIS. A TELA POSSUI ORIFÍCIOS 

PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE 

DO AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO 

TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. TECIDO 

EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 

TONALIDADE A DEFINIR PELO 

ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 

CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 

PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 

EM ALUMÍNIO, ASSIM NÃO 

ENFERRUJANDO E NEM OXIDANDO.  
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10 1 UN 

PERSIANA ROLO DOUBLE VISION COM 

INSTALAÇÃO 

  

Dimensões (L X A) 

2,40 x 1,60 m 

COM FAIXAS HORIZONTAIS DESLIZANTES E 

AJUSTÁVEIS. A TELA POSSUI ORIFÍCIOS 

PEQUENOS QUE ALTERNA PRIVACIDADE 

DO AMBIENTE INTERNO COM A VISÃO 

TOTAL DO AMBIENTE EXTERNO. TECIDO 

EM POLIÉSTER, COR DO TECIDO COM 

TONALIDADE A DEFINIR PELO 

ADQUIRENTE, DE ACORDO COM O 

CATÁLOGO DO FABRICANTE. TODOS OS 

PERFIS QUE VÃO NA PERSIANA SÃO 100% 

EM ALUMÍNIO.  

TOTAL DO LOTE 02:  

      

      

OBJETO 
PREÇOS 

LOTE 03: BENS FIXOS PLANEJADOS (COM INSTALAÇÃO): 

ITEM UND. NOME: ESPECIFICAÇÃO: Valor total 

11 Centímetros 

BANCADA DE 

VEREADORES 

(BV) 

Dimensões (A x L x P): 80 x 685 x 60 CM  

12 Centímetros 

MESA 

DIRETORA 

(MD) 

a) Dimensões (A x L x P) – 150 x 355 x 72 

CM 
 

b) Dimensões (A x L x P) – 160 x 120 x 72 

CM 
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13 Centímetros 

MESA 

MOVÍVEL DE 

APOIO A 

MESA 

DIRETORA, 

COM RODAS 

E TRAVAS 

(MAD) 

Dimensões (A x L x P) – 80 x 110 x 40 CM  

14 Centímetros 

BIOMBO 

FIXADO NA 

PAREDE (BF) 

Dimensões (A x L) – 225 x 166 CM  

15 Centímetros 
PÚLPITOS 

(PU) 
Dimensões (A x L x P) – 120 x 70 x 60 CM  

16 Centímetros 
GUARDA 

CORPO (GC) 
Dimensões (A x L) – 75 x 1439 CM  

17 Centímetros 

GABINETE DE 

PIA COM 

QUATRO 

PORTAS E 

QUATRO 

GAVETAS 

COM CHAVES 

(GP) 

Dimensões (A x L x P): 85 x 233 x 57 CM  

18 Centímetros 

GABINETE DE 

BANCADA 

COM TRÊS 

PORTAS E 

COM CHAVES 

(GB) 

Dimensões (A x L x P): 66 x 134 x 46 CM  

19 Centímetros 

BANCADA 

SALA DE SOM 

(BS) 

Dimensões (A x L x P): 73 x 300 x 50 CM  

20 Centímetros 

MESAS 

MOVÍVEIS DO 

ESTÚDIO DE 

SOM (MM) 

a) Dimensões (A x L x P): 80 x 207 x 50 CM  

b) Dimensões (A x L x P): 78 x 60 x 50 CM  
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21 Centímetros 

ARMÁREO 

AÉREO SALA 

DE SOM 

Dimensões (A x L x P): 50 x 354 x 50 CM    

22 Centímetros 

PAINEL 

RIPADO 

PLENÁRIO 

(PR) 

Dimensões (A x L) – 320 x 1170 CM  

Total lote 03:  

    
  

TOTAL GLOBAL:  
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ANEXO DA ATA II 

CADASTRO DE RESERVA 

 

NÃO HÁ CADASTRO RESERVA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


